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ñA existência humana não pode mudar, 
silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se 
de falsas palavras, mas de palavras 
verdadeiras, com que os homens 
transformam o mundoò. Existir, 
humanamente, é pronunciar o mundo, é 
modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua 
vez, se volta problematizado aos sujeitos 
pronunciantes, a exigir deles novo 
pronunciar. ñN«o ® no sil°ncio que os 
homens se fazem, mas na palavra, no 
trabalho, na ação-reflex«oò. (FREIRE, 
1987, p. 78)



 

RESUMO 
 

A presente disserta«o intitulada ñClasse multisseriada: o desafio do professor no 
processo de ensino e aprendizagem da escola Kalunga III ï Município de Teresina ï 
Goi§sò busca descrever a realidade desse tipo de sala, os desafios dos professores 
as possibilidades de se construir aprendizagem num espaço onde se ministra aulas 
para mais de uma série. Os kalungas são povos remanescentes de quilombos que se 
instalaram no interior dos municípios de Monte Alegre de Goiás, Cavalcante e 
Teresina de Goiás, às margens do rio Paranã, oriundos do trabalho escravo existente 
nas minas de ouro, em Goiás, no período da colonização do Brasil, por volta do Século 
XVIII. A partir da realidade dessa comunidade, a presente pesquisa busca 
compreender os avanços nas políticas públicas em relação às classes multisseriadas 
no Kalungas III. Para tanto foi realizada inicialmente pesquisa bibliográfica e para a 
qual foram consultados vários autores que discorrem o tema. Dentre eles estão: 
Almeida Grazziotin (2011), Amorim (2015), Baiocchi (1995), Borges e Almeida (2005), 
Ferri (1994), Hage (2006), Koyanagi (2016), Menezes (2001), Munanga (1988) entre 
outros. Foi utilizada também pesquisa qualitativa com aplicação de questionários para 
docentes e discentes com o intuito de analisar quais são as dificuldades enfrentadas 
pelos docentes para ministrar essas e aulas, assim como investigar se os estudantes 
sentem que suas necessidades acadêmicas são atendidas. No decorrer da pesquisa 
também foi possível conhecer as dificuldades e limitações dos docentes para atuar 
com alunos dessas séries, bem como a importância de se potencializar as políticas 
públicas voltadas para esse alunado. Os resultados apontam para alguns avanços 
como um trabalho de diagnóstico, da Seduce-go, por meio da Superintendência do 
Ensino Fundamental, o qual permitiu esboçar uma proposta de educação que respeita 
as diferenças da cultura quilombola e indígena, investimentos em formação 
continuada do professor e melhoria na infraestrutura das escolas, contudo, segundo 
os entrevistados, outros aspectos precisam ser considerados como maior participação 
social dessas comunidades, e ampliação de oportunidades no mercado de trabalho. 
 
Palavras-chave: Educação do campo. Quilombolas. Salas multisseriadas. Kalungas. 



 

ABSTRACT 
 

The present dissertation entitled "Multisseries class: the challenge of the teacher in the 
teaching and learning process of the Kalunga III school - Teresina - Goiás" seeks to 
describe the reality of this type of room, the challenges of teachers the possibilities of 
building learning in a space where classes are given for more than one series. The 
Kalunga are quilombo remnant peoples who settled in the municipalities of Monte 
Alegre de Goiás, Cavalcante and Teresina de Goiás, on the Paranã river, originating 
from the slave labor existing in the gold mines, in Goiás, during the colonization period. 
Brazil, around the 18th century. Based on the reality of this community, the present 
research seeks to understand the advances in public policies in relation to the multisite 
classes in Kalungas III. For this, a bibliographical research was initially carried out and 
several authors who consulted the topic were consulted. Among them are: Almeida 
Grazziotin (2011), Amorim (2015), Baiocchi (1995), Borges and Almeida (2005), Ferri 
(1994), Hage (2006), Koyanagi (2016), Menezes ) among others. We also used 
qualitative research with the application of questionnaires for teachers and students in 
order to analyze the difficulties faced by the teachers to teach these and classes, as 
well as to investigate if the students feel that their academic needs are met. Throughout 
the research it was also possible to know the difficulties and limitations of teachers to 
work with students of these series, as well as the importance of strengthening public 
policies aimed at this student. The results point to some advances such as a diagnostic 
work by Seduce-go, through the Superintendency of Elementary Education, which 
allowed the drafting of a proposal for education that respects the differences in 
quilombola and indigenous culture, investments in teacher training and However, 
according to the interviewees, other aspects need to be considered as a greater social 
participation of these communities, and greater opportunities in the labor market. 
 
Key-words: Field education. Quilombolas. Multisseriat rooms. Kalungas. 
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INTRODUÇÃO 
 

O trabalho com várias séries e faixa etária ao mesmo tempo ainda é presente 

nas escolas atuais da zona rural. A dificuldade de acesso às escolas urbanas constitui- 

se uma das grandes causas. Além disso, a baixa densidade demográfica nessas áreas 

e o consequente pequeno número de alunos inviabilizam a criação de turmas voltadas 

ao atendimento de séries ou anos específicos, dando origem às chamadas classes 

multisseriadas. 

As classes multisseriadas possuem comumente um único professor, 

gerenciando tempo e espaço de forma que atenda todos os alunos em séries diversas. 

Um dos grandes desafios pedagógicos no contexto educacional é a realização 

do processo de ensino e aprendizagem nas escolas rurais quanto a possibilidade de 

assegurarem uma ação educativa de qualidade. 

Sabe-se que para a efetivação de uma educação de qualidade é necessário, 

além de outros requisitos; profissionais qualificados, instalações físicas e 

equipamentos adequados, materiais didáticos apropriados, currículo adaptado às 

necessidades dos alunos e supervisão pedagógica permanente. 

Lidar com a heterogeneidade de idades, série, ritmos de aprendizagem, entre 

outras que se manifestam com muita intensidade nessas escolas ou turmas, 

certamente não é uma tarefa fácil ou simples de ser efetivada, uma vez que o 

professor deve desenvolver suas atividades educativas à altura do conhecimento do 

aluno, elaborar planos de ensino e estratégias de avaliação da aprendizagem 

diferenciadas para quanto forem as séries com as quais trabalham, tendo o cuidado 

de respeitar a diversidade cultural, reconhecendo as particularidades e as 

singularidades de cada criança. 

Conhecer a realidade educacional das classes multisseriadas na zona rural 

da escola Kalunga III, situada no nordeste goiano, às condições do trabalho docente, 

entre outros fatores que interferem nos processos de ensino e aprendizagem é que 

propõe este trabalho, cuja motivação se deu a partir de uma visita ainda no ensino 

médio, quando fazendo o curso de Magistério, visitei uma escola de zona rural onde 
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havia classes multisseriadas. Foi questionado à professora, como a mesma conseguia 

dar aula para alunos com diversidade de saberes, onde a mesma relatou não ser fácil. 

Partindo daí surgiu o anseio de tentar entender a dinâmica das salas multisseriadas, 

as dificuldades e desafios enfrentados pelos docentes atuantes nessas salas. Como 

na cidades a qual resido não há escola de classes multisseriadas, exceto na Unidade 

Prisional, decidi ir além, conhecer outras realidades e culturas diferentes, sendo esta, 

a escola Kalunga, isso porquê era de grande desejo, conhecer essa comunidade. 

Os desafios dessa pesquisa é conhecer a realidade enfrentada por 

professores e alunos das instituições do campo, atentando para a maneira de 

organização do ensino de uma escola da zona rural; como o educador pode mediar a 

inter-relação entre as diferentes faixas etárias e de conhecimentos, para tornar o fazer 

pedagógico mais dialógico, fortalecendo o respeito pelo outro, isto é, a valorização 

das diversidades; 

Sendo assim este trabalho tem a seguinte questão norteadora: Quais são os 

desafios enfrentados pelos professores das classes multisseriadas da escola Kalunga 

para ofertar uma educação que possa atender de fato as particularidades dos 

estudantes? 

A organização de toda pesquisa requer objetivos. Nesse aspecto, o objetivo 

geral é: Analisar se nas classes multisseriadas da zona rural, no nordeste goiano, 

diante das dificuldades, há possibilidades de realizar um trabalho educativo eficaz; 

observando, sobretudo, se o professor tem o suporte necessário, com subsídios para 

desenvolver um trabalho voltado à valorização do aluno e à inserção do mesmo na 

sociedade. 

Os específicos por sua vez são: 
 

- Verificar se a prática pedagógica do professor de classes multisseriadas 

é concebida, planejada, executada e avaliada da mesma forma que numa sala seriada; 

- Analisar se o professor está preparado, aberto às mudanças, buscando 

novas metodologias de trabalho e se o mesmo planeja para atender as necessidades 

das particularidades dos alunos; 

- Observar se os alunos conseguem fazer associações entre os conteúdos 

estudados e o seu cotidiano; 

- Certificar se um único professor é suficiente para que possa desenvolver 

um trabalho de qualidade, atendendo os diferentes níveis de aprendizagem; 
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Observar se o currículo é favorável ao desempenho dos alunos da área rural, 

se o mesmo valoriza a cultura local e favorece o desenvolvimento das diversas 

aptidões dos alunos; 

Compreender as classes multisseriadas do campo, para discutir a qualidade 

do ensino que oferecem não se constitui tarefa fácil, já que é necessário lançar mão 

de metodologias específicas para o desenvolvimento de práticas educativas que 

favoreçam o processo de ensino e aprendizagem neste ambiente marcado pela 

diversidade. 

O trabalho com muitas séries ao mesmo tempo e faixa etária, interesse e nível 

de aprendizagem muito variado dos alunos impõe uma série de dificuldades aos 

professores das referidas salas para desenvolver sua prática pedagógica. É preciso 

vincular o currículo ao cotidiano da escola, levando em consideração os valores, as 

crenças e a cultura desses alunos da zona rural, onde o professor enquanto mediador 

desse processo deve construir suas ações conciliando a instrução e a educação 

dentro das classes multisseriadas. 

Nota-se que realizar a prática docente numa sala onde os níveis de 

aprendizagens são diferentes não é tão simples; uma vez que o professor deve 

respeitar o ritmo individualizado dos alunos, considerando que a diversidade está 

presente dentro da sala de aula. 

As classes multisseriadas é um grande desafio que leva os educadores a 

repensar a escola, suas disciplinas, séries, conteúdos e avaliações, pois os alunos e 

professores do campo merecem ser tratados com dignidade e precisam de uma 

educação de qualidade. A Educação do Campo pode ser favorável ao aprendizado do 

discente e do docente, embora haja um evidente contraste entre os marcos legais 

instituídos pela política nacional de educação que asseguram as adequações no 

atendimento à escolarização da vida do campo e a realidade vivenciada pelos 

professores e pelos alunos nas escolas de classes multisseriadas desses espaços. 

E dentro do contexto das classes multisseriadas na zona rural e sua realidade, 

que este trabalho se desenvolveu. O mesmo se justifica pela importância de se buscar 

aprofundamento teórico, questionar, pensar este modo de se organizá-las; buscar 

perspectivas, possibilidades que possam identificar as possíveis dificuldades que os 

educadores enfrentam no seu dia a dia, em planejar suas ações, organizar o currículo 

e elaborar diferentes formas de avaliação; enfim, trabalhar dentro desse universo de 

saberes diversificados. 
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A pesquisa realizada neste trabalho pode ser classificada como qualitativa 

isso porque não houve uma preocupação com dados quantitativos, ou seja, os dados 

analisados não são baseados em números. Intencionou-se realizar um maior 

aprofundamento de como ocorre o processo de ensino e aprendizagem nas classes 

multisseriadas da escola em que se efetivou a mesma. Antes porém, realizou-se um 

levantamento bibliográfico o qual se apoiou em autores que discorrem o tema e dentre 

eles estão: Almeida Grazziotin (2011), Amorim (2015), Baiocchi (1995), Borges e 

Almeida (2005), Ferri (1994), Hage (2006), Koyanagi (2016), Menezes (2001) entre 

outros. 

Enquanto procedimento, realizou-se observação direta intensiva e a coleta de 

dados se deu por meio de entrevista aberta que favoreceu aos entrevistados 

(professor regente da turma e alunos) liberdade para respondê-la da melhor forma 

possível. O uso desta entrevista permitiu uma melhor avaliação do processo educativo 

das classes multisseriadas em uma escola da zona rural do nordeste goiano. Para 

isso foi feita uma visita in loco a fim de conhecer a realidade. 

Após análise, foi organizado um relatório de pesquisa e anexado ao trabalho 

que se pretendeu construir. 

A organização desta dissertação constitui-se de quatro partes. Na primeira 

apresenta-se o referencial teórico presente nos capítulos I e II os quais trazem o 

histórico da educação do campo, suas características e políticas públicas. Também é 

apresentada a realidade da educação do campo no Estado de Goiás com ênfase na 

Escola Kalunga III em Teresina/Go. 

Em seguida apresenta-se a metodologia. No capítulo III, analisou-se os dados 

da pesquisa realizada, os resultados e finalmente as considerações finais onde foi 

possível correlacionar o estudo com a problemática e com os objetivos propostos. 
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1 EDUCAÇÃO RURAL NO BRASIL 

 

O presente capítulo tem como escopo a educação rural no Brasil o qual aborda 

de maneira ampla e também histórica o processo de construção dessa modalidade de 

ensino que ao longo dos anos tem sido marcada por lutas, desafios e conquistas. 

Destaca a década de 1970 como uma das mais importantes em razão das lutas 

terem se intensificado e produzido frutos como o surgimento de Escolas Agrícolas 

para o Ensino Fundamental e Médio, da proposta da Pedagogia da Alternância entre 

outros. 

Estão presentes ainda neste capítulo, o surgimento da Central Única dos 

Trabalhadores (CUT), em 1983, e do Movimento Sem Terra (MST), em 1984 que 

foram fundamentais para o fortalecimento da escola rural que foi posteriormente 

reafirmada tanto na Constituição Federal quanto na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação. Posteriormente a essa LDB, as discussões se fortaleceram e deram origem 

a outras legislações como as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas 

Escolas do Campo (CNE, 2002) proposta pela Câmara de Educação Básica, do 

Conselho Nacional de Educação entre outras. 

 

 

1.1 EDUCAÇÃO RURAL NO BRASIL 

 

O meio rural, em alguns casos, está associado ao natural, ou seja, o homem 

está em contato direto com o meio ambiente, é o que ocorre, por exemplo, quando é 

o período de colheita e de plantação. No entanto, percebe-se que embora o trabalho 

efetivado pelo homem rural seja realizado, com base nos valores já embutidos no meio 

em que vive, essas formas de trabalho já estão se modificando. Uma dessas 

mudanças são as inovações tecnológicas que surgem para adotar novas técnicas no 

meio tradicional onde poderão acelerar novas formas de desenvolvimento rural 

(ANDRADE, 2016). 

Ao longo dos séculos, o significado do ensino no meio rural vem alternando-

se entre conceitos positivos e negativos que determinaram o contraponto entre a 

valorização ou a depreciação desse espaço. O campo era considerado como o lugar 

do atraso, do inculto, hoje ele tem um novo modelo pedagógico, permitindo que os 

alunos residentes nessas áreas tenham um ensino de qualidade, sem precisar 
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deslocar-se para a cidade. Para compreender e entender esses conceitos faz-se 

necessário um resgate histórico da educação rural no Brasil. A educação dirigida à 

população rural brasileira passou por um conturbado processo histórico, econômico e 

social (VENDRAMINI, 2015). 

Para uma melhor compreensão de quem é a população do Campo e o que é 

escola do Campo, a União a partir do decreto nº 7.352 de 4 de novembro de 2010, 

dispõe sobre a política de educação do campo e o Programa Nacional de Educação 

na Reforma Agrária ï PRONERA, passando a entender como Populações do Campo: 

 

Art. 1º §1ª alínea I: Os agricultores familiares, os extrativistas, os 
pescadores artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da 
reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, 
os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que produzam 
suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio 
rural. 
Art. 1º §1ª alínea II: Aquela situada em área rural, conforme definida 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
aquela situada em área urbana, desde que atenda predominantemente 
a populações do campo (BRASIL, 2010, p. 2). 

 

Sobre a evolução da escola rural Ramal (2009) cita que o contexto histórico 

no qual o Brasil inicia o século XX, não proporcionou uma visão que refletisse um 

pensamento de conexão entre as duas realidades, pelo próprio fato de que nessa 

época, abordavam-se os temas essencialmente ligados ao processo de urbanização. 

Isso não fazia muito sentido no Brasil da época, pois às fronteiras geográficas, sociais 

e políticas que delimitavam as atividades econômicas da cidade e da zona rural 

respectivamente, manufatura e agricultura estavam ainda incipientes e desde então, 

notava-se um descaso com os aspectos ruralistas, paradoxo que se estabelecia na 

realidade brasileira uma vez que o país ainda se constituía essencialmente rural. 

Desse modo sentiu-se a necessidade de delinear um modelo educacional para 

o campo. A construção dessas escolas se deu num momento de mudanças históricas, 

culturais e econômicas. 

De acordo com Queiroz (2011, p. 37) 
 

A década de 1970 no Brasil foi marcada pelas lutas e resistências 
coletivas, em busca do resgate de direitos da cidadania cassada e 
contra o autoritarismo vigente. É um período de organização dos 
movimentos sociais, bem como da luta pela democracia. No campo 
educacional, sobressaem as iniciativas de educação popular através da 
educação política, da alfabetização de jovens e adultos, da formação 
de lideranças sindicais, comunitárias e populares. Por parte de alguns 
setores de algumas igrejas, houve um comprometimento com os 
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movimentos sociais e com as lutas e organizações dos trabalhadores 
tanto no meio urbano, quanto rural. É nessa década, por exemplo, que 
surge a Comissão Pastoral da Terra (CPT), organização da Igreja 
Católica, mas com participação de outras igrejas, em defesa dos 
posseiros, na luta pela reforma agrária e pela permanência na terra. 

 

Como se vê é um período de lutas, resistências e de desejos de mudanças 

de cenário e nesse aspecto a educação surge como válvula de escape capaz de 

resolver em parte essas discrepâncias sociais. De modo específico a educação no 

campo teve um processo de lutas e resistências mais intensos em razão de suas 

particularidades. 

Nesse aspecto Santos (2007, p. 1) enfatiza que 

 

A superação da educação rural vista apenas como uma formação 
mercadológica e a recente concepção de educação do campo foram 
constituídas por uma longa trajetória de lutas e discussões no interior 
dos movimentos sociais, das entidades, representações civis, sociais e 
dos sujeitos do campo. A mudança na compreensão desse conceito 
reflete muito mais do que uma simples nomenclatura. Ela é 
inevitavelmente o resultado de um olhar politicamente referendado na 
busca pelos direitos sociais e na defesa da seguinte trilogia: educação, 
sociedade e desenvolvimento, fatores indispensáveis para a 
concretização de projetos político pedagógicos que busquem encarar a 
realidade e atender as necessidades das populações do campo. Sendo 
assim, essas são ações que pressionam as lideranças governamentais 
na criação e organização de políticas públicas para os trabalhadores e 
trabalhadoras do campo. 

 

Nesse aspecto essa modalidade passa a ser vista como importante instrumento 

de resistência e de mudanças em todos os aspectos. Desse modo, a década de 1970 

foi o marco divisor de águas, pois, foi nesse cenário que as primeiras escolas rurais 

foram tomando corpo. 

Neste período surgiram as Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) no Estado do 

Espírito Santo, trabalhando com a Pedagogia da Alternância, no Ensino Fundamental. 

Apesar de terem surgido no final dos anos 60, na década de 1970 vão se expandindo 

e, mais especificamente, em 1976, inicia-se a primeira experiência de Escola Família 

Agrícola de Ensino Médio (EFAs de EM) (QUEIROZ, 2011). 

Sobre a Pedagogia da Alternância, Alves (2007, p. 2) ressalta que: 

 

Os princípios que orientaram a construção da identidade do movimento 
das MFRs nesse período de criação e expansão podem ser assim 
resumidos: A constituição de uma associação de pais responsáveis por 
todas as questões relativas à escola, da demanda por sua criação às 
condições de funcionamento; A alternância de etapas de formação entre 
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a Maison Familiale e a propriedade familiar como princípio norteador da 
prática pedagógica; A composição de pequenos grupos de jovens (de 
12 a 15) sob a responsabilidade de um monitor como possibilidade de 
aplicação dos princípios pedagógicos da alternância; A formação 
completa da personalidade, dos aspectos técnicos aos morais e 
religiosos, como pressuposto fundamental do ideal de educação a ser 
perseguido; O desenvolvimento local sustentável como horizonte a 
nortear a relação entre as pessoas e o meio ambiente que habitam. 

 

Nessa perspectiva a década de 70 seguiu com importantes marcas não 

somente para essa modalidade, mas, para as demais no país, num cenário em que 

os demais segmentos sociais também enfrentavam mudanças. Assim, na década de 

80 houve também perdas e ganhos, com destaque para a organização e fundação da 

Central Única dos Trabalhadores (CUT), em 1983, e do Movimento Sem Terra (MST), 

em 1984. 

A CUT, representando o movimento sindical brasileiro que se opunha á prática 

sindical conservadora, contou desde a sua fundação com participação dos 

trabalhadores rurais. O MST se consolidou no Brasil como um movimento combativo 

e expressivo na luta pela reforma agrária e tem contribuído para uma reflexão e uma 

prática de educação do campo (QUEIROZ, 2011). 

Em relação às políticas públicas voltadas para essa modalidade Santos (2007, 

p. 2) cita que 

 

No âmbito das políticas públicas para a educação do campo existem 
inúmeros problemas que precisam ser urgentemente encarados e 
resolvidos, como por exemplo, a localiza«o geogr§ýca das escolas, 
gerando enormes distâncias entre estas e a residência do educando/a, 
os meios de transporte, as estradas, a baixa densidade populacional em 
alguns territórios rurais, o fechamento de escolas, a formação dos 
educadores/as, a organização curricular, a pequena oferta de vagas 
para as séries finais do Ensino Fundamental e Médio, os poucos 
recursos utilizados na construção e manutenção das escolas do campo. 
É possível então perceber que diante deste cenário de 
descomprometimento, as políticas públicas para a chamada ñeducação 
ruralò, historicamente, teve como objetivo principal, sua vinculação a 
projetos conservadores e tradicionais de ruralidade para o país. 

 

Ressalta-se que essa lacuna nas políticas públicas é histórica e até o momento, 

elas ainda não foram consolidadas da maneira como seu público merece e necessita. 

Acerca disso, Queiroz (2011) lembra que no campo educacional podemos os 

debates e as iniciativas sobre a educação para a cidadania e a escola cidadã, 

marcaram a década de 1980 e contribuíram decisivamente paraque se inscrevesse 

algumas conquistas dos trabalhadores na nova Constituição promulgada em 1988, 
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entre as quais vale ressaltar a compreensão e proclamação da educação como direito. 

A educação pública na Constituição Federal de 1988 segundo Neves (2012, p.1) se 

encontra assim estruturada: 

 

Os sistemas de ensino, no Brasil, são organizados em regime de 
colaboração entre a União, os Estados e o Distrito Federal (art. 211, § 
1 a 4): à União, cabe a organização do sistema de ensino federal e dos 
Territórios, financiando as instituições públicas federais e exercendo, 
em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a 
garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo 
de qualidade mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios; aos Municípios cabe a 
responsabilidade de atuarem, prioritariamente, no ensino fundamental 
e na educação infantil; os Estados e o Distrito Federal atuam 
principalmente no ensino fundamental e médio definindo formas de 
colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino 
obrigatório. Nos últimos anos, Estados e Municípios passaram a atuar, 
também, no nível superior. 

 

Nesse aspecto o sistema de ensino se constitui por um complexo sistema que 

vai desde a educação infantil, até o ensino superior com representação do Município, 

Estado de Governo Federal. 

De acordo com Neves (2012) Além dos princípios gerais estabelecidos pela 

Constituição, o sistema educativo brasileiro foi redefinido pela nova Lei de Diretrizes 

e Bases Nacional (LDBN), Lei nº 9.394/96, na qual ficaram estabelecidos os níveis 

escolares e as modalidades de educação e ensino, bem como suas respectivas 

finalidades. 

A partir da aprovação da Carta Magna e do processo de redemocratização do 

país, os debates envolvendo os direitos sociais da população campesina, ganhou 

corpo, ao mesmo passo em que se foram aprovadas políticas de direitos educacionais 

bastante significativas, que vieram firmar o compromisso do Estado e com a sociedade 

brasileira buscando-se com isso, promover a educação para todos, respeitando suas 

singularidades culturais e regionais. Em concomitância com concepções foram 

elaboradas e implementadas reformas educacionais que desencadearam alguns 

documentos fundamentais, dentre eles: a Nova LDBN ï Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional 9394/96. 

Do exposto, nota-se que o avanço na legislação quanto à questão específica 

da oferta de educação para a população rural foi o resultado da articulação dos 

movimentos sociais e do acúmulo das várias experiências já existentes, tais como, os 

Centros Familiares de Formação por Alternância, as escolas do MST, a escola ativa, 
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as reivindicações e experiências educativas do movimento sindical, entre outras. 

Conforme Alves (2007) a partir da concepção de uma educação para todos e 

a implementação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96, 

conquista-se o reconhecimento da diversidade e singularidade do campo, uma vez 

que vários instrumentos legais estabelecem orientações para atender esta realidade 

de modo a ñadequarò as suas especificidades, como exemplificam os artigos 23, 26 e 

28, que tratam tanto das questões de organização escolar como de questões 

pedagógicas. 

A LDB 9.394/96 em seu artigo 28 estabelece as seguintes normas para a 

educação no meio rural: a oferta da educação básica para a população rural, os 

sistemas de ensino proverão as adaptações necessárias à sua adequação, às 

peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: I- conteúdos curriculares 

e metodologia apropriada às reais necessidades e interesses dos alunos da zona 

rural; I- organização escolar própria, incluindo a adequação do calendário escolar às 

fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; I- adequação à natureza do trabalho 

na zona rural. (BRASIL, 1996). 

De acordo com Queiroz (2011) no final dos anos 90, os movimentos sociais do 

campo conseguem articular o movimento ñPor uma Educação Básica do Campoò que 

teve na I Conferência, em julho de 1998, em Luziânia-Go, seu ponto alto e 

desencadeou todo um processo que vem crescendo, possibilitando o aprofundamento 

e a construção de um projeto de educação do campo. 

Todo esse movimento pela educação do campo e toda a articulação das 

entidades, movimentos e das experiências contribuíram para a aprovação, em 2002, 

pela Câmara de Educação Básica, do Conselho Nacional de Educação, das Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo (CNE, 2002). 

Embora revestida de conquistas a educação do campo ainda carece de 

discussões principalmente no que diz respeito ao currículo, pois, conforme Alves 

(2007, p. 2) 

 

Apesar dos avanços discutidos até aqui, um fato nos intriga: a referência que 
o artigo 28 da LDB 9394/96 faz a ñadapta«oò do sistema de ensino para a 
população rural. Com este direcionamento podemos supor que a concepção 
predominante gira em torno de um modelo escolar urbano-cêntrico. Por outro 
lado, fazendo uma autocrítica, em alguns espaços coletivos, ainda sentimos 
falta da tão badalada conscientização e participação da comunidade no 
âmbito escolar. Sendo assim, é possível perceber que os currículos das 
escolas urbanas ainda servem de base e orientação para adaptações dos 



 
23  

conteúdos nas escolas no meio rural [...] A municipalização do ensino 
fundamental aumentou o ônus para as prefeituras. A manutenção das escolas 
em sua totalidade foi um fator de retrocesso para a população do campo, pois 
muitos municípios não foram preparados para receber tal demanda política e 
econômica. (ALVES, 2001, p. 2) 

 

Para a mesma autora, com o intuito de suprir algumas carências, implementou- 

se nos municípios, recursos estaduais e federais que foram destinados, em sua 

grande maioria, para o transporte escolar. Surge então mais um problema: a 

centralização do ensino nos grandes centros urbanos. Os alunos que residem nas 

áreas rurais são transportados até a cidade. Milhares de escolas do campo são 

consequentemente fechadas. Com essa f·rmula ñm§gica e eficienteò poucos 

municípios mantiveram o funcionamento de escolas esparsas e a educação do 

campo, perde mais uma vez, os seus espaços de formação política, crítica e 

questionadora (ALVES, 2007). 

 

 

1.2 O ATUAL CENÁRIO DA ESCOLA DO CAMPO NO BRASIL 

 

Pela sua natureza e origem advinda de lutas, a escola do campo é viva assim 

como as demais modalidades. Em se tratando de políticas e programas voltados para 

a educação do campo Vendramini (2015, p. 56) afirma que 

 

Os principais programas e políticas para a educação do campo criados na 
última década são: o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica (Fundeb), que prevê a distribuição de recursos em função do 
desenvolvimento de cada região e do número de alunos de cada escola; o 
Pró-Jovem Campo ï Saberes da Terra, programa de escolarização e 
qualificação profissional inicial de jovens agricultores familiares do campo; o 
Programa Escola Ativa, em continuidade ao Fundo de Fortalecimento da 
Escola (Fundescola), voltado para as escolas multisseriadas do campo; o 
Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação do 
Campo (Procampo), com base na formação por áreas de conhecimento; o 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), visando à 
alfabetização e à escolarização de jovens e adultos de áreas de 
assentamentos rurais. 

 

De acordo com Rocha (2016) a se pensar a escola criada para crianças e 

jovens que vive no campo é preciso considerar suas particularidades e também 

necessidades. A autora ainda afirma que: 

 

A infraestrutura é importante para as 66,7 mil escolas do campo no Brasil 
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(número aproximado de 2014, segundo o Censo Escolar), mas o que 
predomina é um conjunto de ausências. É por isso que os movimentos 
sociais defendem uma política nacional de educação do campo [...] 
Nenhuma política pode ter um olhar único sobre a escola do campo [...] 
Além da precariedade na infraestrutura, a questão recente do fechamento 
de escolas na zona rural, os desafios no deslocamento de alunos e 
educadores e aspectos de formação de professores são demandas deste 
contexto que precisam ser consideradas como sistema articulado [...] 
Existem ótimas escolas, com infraestrutura super adequada ao campo, 
mas com propostas que não dialogam com a realidade e o contexto da 
região. O principal problema ainda é uma ideia fragmentada de política da 
escola do campo. Cada um acha que resolve o problema investindo em 
um elemento só (ROCHA, 2016 p. 35). 

 

Como se pode depreender a educação do campo envolve muito mais que oferta 

de vagas e políticas específicas, pois, sua dinâmica requer currículo, profissionais 

capacitados, infraestrutura e apoio aos estudantes. 

Ainda citando a mesma autora, outras premissas fundamentais para a mudança 

neste contexto são envolver os sujeitos que demandam essa educação no 

planejamento, execução e avaliação da sua escola e considerar a diversidade como 

parte da solução, e não do problema. Segundo ela, historicamente os modelos 

pedagógicos insistem em enfatizar a homogeneidade, negando as diferenças. O que 

precisamos é criar as condições para que a diversidade, a pluralidade e a desigualdade 

estejam presentes como temas pedagógicos (ROCHA, 2016). 

Segundo Andrade (20116), o governo criou programas para ajudar a educação 

no campo brasileira, alguns deles são: o PRONERA, o PROCAMPO, e a escola ativa. 

No início do governo de Luiz Inácio Lula da Silva foi aprovada as Diretrizes 

operacionais. Durante os oito anos de mandato defendeu a escola rural, dizendo que a 

mesma precisa possuir um calendário diferenciado, que o ensino básico precisa ser 

ofertado lá onde o sujeito vive e mora. A educação rural é chamada para se ajustar às 

políticas educacionais estabelecidas pelo projeto do estado, entretanto, ainda há uma 

grande diferença na forma como as populações do campo e da cidade são tratadas. 

Enquanto o setor urbano é tido como moderno e desenvolvido, o setor rural ainda sofre 

com alguns problemas, dentre eles, a falta de estrutura. 

Quando não são criadas tais condições a tendência à evasão e reprovação é 

muito grande. A título de ilustração apresenta-se um estudo realizado por Lima e 

Segura (2015) em escolas do campo localizada no Estado do Amazonas. A referira 

pesquisa mostra que de modo geral a evasão é alta e tal fato se deve a vários motivos e 

dentre eles está a inadequação da proposta deste tipo de escola às necessidades dos 
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alunos (Figura 1). 

Figura 1 - Rendimento escolar, 2012 

Fonte: Lima e Segura, 2015. 

 

De acordo com o Quadro 01, o índice de reprovados e de abandono escolar na 

Escola Municipal Maria do Socorro Brito Lima, no ano de 2012 foi preocupante. Como 

demonstrado gráfico 01 na turma de 1°/2°/ 3° ano o percentual de desistência chega 

a 46% e na turma de 4°/5° é de 44%, uma vez que foram matriculados 40 alunos e 

evadiram 18 alunos. Portanto, a média de desistência nas séries iniciais da EJA, na 

referida escola ficou em torno de 45% no referido ano (LIMA; SEGURA, 2015). 

Como se vê, a evasão na escola do campo apresenta índices elevados e tal 

processo de se dá ao que se percebe não somente pela ineficiência de políticas 

públicas, mas principalmente pelas mudanças sociais que dentre outros, impulsionam 

o homem campesino a migrar para as cidades. 

Conforme Andrade (2016) nos últimos dez anos, foram fechados 32,5 mil 

unidades de ensino no campo, de acordo com o levantamento da folha, com base em 

dados do censo escolar. Tudo isso se faz pensar sobre o que ocorre nessas escolas. 

Portanto, faz-se necessário conhecer a realidade dessas instituições e saber quais 

programas elas possuem. 

Furtado (2004) cita que o modelo com o qual os professores têm que lidar com 

alunos de diferentes faixas etárias prevalece até os dias atuais. É uma realidade viva 

que sobrevive ao tempo. Por isso não deve ser negada, mas, sim, contar com as 

dignas condições físicas infraestruturas e de formação de seus professores, para o 

seu pleno funcionamento. 

Pesquisa realizada por Andrade (2016, p. 20) revela que já em 2002 a realidade 

dessas escolas já sinalizava problemas em sua estrutura. 

 

No que se refere ao tipo de organização dessas escolas, o Censo Escolar 
2002 mostrou que 64% daquelas que oferecem o ensino fundamental de 1ª 
a 4ª série tem, exclusivamente, turmas multisseriadas. Essas escolas 
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atendem 1.751.201 alunos no Brasil, resultando em turmas com, 
aproximadamente, 27 alunos, que são atendidos, por um único professor que 
ministra o conteúdo relativo às quatro séries iniciais do ensino fundamental. 
No Nordeste, as escolas multisseriadas atendem a 1.027.935 alunos, num 
total de 34.477 estabelecimentos, o que perfaz uma média de mais de 29 
alunos por turma. 

 

Esses resultados mostram ser inviável o trabalho para o professor que atua 

no campo, pois, enquanto na zona urbana se conta com turmas unisseriadas com 

escolas bem equipadas, no campo a realidade é outra. 

Ainda sobre a reprovação e evasão na escola rural é válido ilustrar com a 

pesquisa de Andrade (2016) cujos dados foram coletados em escolas rurais do Rio 

Grande do Norte (Figura 2) 

 

Figura 2 - Nº de matrículas, aprovações e reprovações no período de 2002-2014 
das escolas rurais do município de Jardim de Piranhas-RN 

 

De acordo com os resultados obtidos pelo autor atualmente, as escolas têm um 

índice menor de matrículas, se comparado com os anos anteriores. Segundo o 

quadro, em 2002, os indicadores de reprovação eram muito altos. As estruturas das 

escolas rurais também são arcaicas, comparando com as escolas urbanas, pois as 
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salas permanecem as mesmas desde sua criação, faltando espaços para as crianças 

brincarem e merendarem. Mesmo com toda esta precariedade, a escola no campo 

não desaparece, uma vez que resiste ao descaso do poder político. Ademais, o 

acompanhamento das escolas urbanas é mais direto, pois o coordenador está 

presente, diariamente, o que não acontece no campo (ANDRADE, 2016). 

Ressalta-se que essa realidade não é apenas de uma região específica, pois, 

as dificuldades e escassez de recursos da escola do campo é comum em todo os 

estados e em Goiás não é diferente 

 

 

1.3 A ESCOLA DO CAMPO EM GOIÁS 
 

Sem fugir das características nacionais, o estado de Goiás apesar de seus 

fortes traços agrícolas na área econômica e cultural, e estar localizado em uma região 

povoada por: povos indígenas, quilombolas e camponeses / assentamentos; durante 

muitos anos apresentou uma Educação do Campo precarizada (PESSOA, 2007). 

No Estado de Goiás a escola do campo surgiu paralelo a luta pela terra, 

conforme demonstrado por Souza (2010, p. 23) 

 

A luta pela terra em Goiás coincide com o processo de luta por educação para 
o campo. Ela se inicia pelo município de Goiás, através da Teologia da 
Libertação presente na Comissão Pastoral da Terra representada por um de 
seus líderes fundadores, Dom Tomás Balduíno. Seus primeiros resultados 
são a conquista dos Assentamentos do Mosquito, em 1986, com 43 famílias 
e o assentamento Acaba Vida no município de Niquelândia. 

 

Ao versar sobre o assunto Jesus (2010) cita que as Escolas Famílias Agrícolas 

também desempenharam historicamente um papel importante para os jovens do 

campo. Essas escolas tem como princípio a Pedagogia da Alternância (uma proposta 

de ensino que se preocupa em fazer com que o educando leve para a parcela aquilo 

que aprendeu na escola) são atreladas aos sujeitos dos movimentos sociais e se 

territorializam atualmente em 4 municípios de Goiás: Orizona, Cidade de Goiás, 

Uirapuru e Padre Bernardo. Nestas escolas rurais estão matriculados 230 alunos. As 

mesmas recebem ajudas financeiras de ONGs (organizações não governamentais) 

estrangeiras e pouco apoio do estado brasileiro. 

O Estado de Goiás conta atualmente com 68 escolas do campo sendo que a 

maioria tem sua maioria localizada: nas mesorregiões do Centro de Goiás (região 
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próxima à Goiânia, capital do estado, e também à Brasília, a Capital Federal), Sul 

Goiano (mesorregião marcada pela produção agropecuária de exportação) e Leste de 

Goiás (mesorregião próxima à Capital Federal e divisa do estado com Minas Gerais e 

Bahia), conforme demonstra a Figura 3. 

 

Figura 3 -Estado de Goiás: Escolas do campo, 2014 

Fonte: SEDUCE, 2016 

 

A partir da distribuição das escolas apresentadas pela SEDUCE/GO nota-se 

que essa oferta é desigual. 

 

Onde o estado marcado por vários movimentos educativos como: a Escola 
Família Agrícola (EFAGO), Pedagogia da Terra e Licenciaturas direcionadas 
aos povos indígenas e quilombolas, ainda apresenta menor atendimento aos 
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povos das regiões sul do estado que aquelas localizadas na mesorregião do 
norte goiano. Os grupos indígenas apresentam-se espacialmente distribuídos 
nas proximidades dos Rio Araguaia (divisa com o estado de Mato Grosso) - 
Karajás, localizados em Aruanã, mesorregião do noroeste goiano; e 
Tocantins (divisa com o estado do Tocantins) - Avacanoeiros, em 
Minaçú/Colinas do Sul municípios pertencentes à mesorregião do Norte 
Goiano; e os Tapuios em Rubiataba na mesorregião do Centro Goiano. Povos 
que têm sofrido grandes impactos com relação aos seus territórios, uma vez 
que vêm perdendo parte de suas terras por inundação de hidrelétricas e 
alterações realizadas pela construção de estradas que alteram os meios de 
vida e subsistência do grupo (BORGES; ALMEIDA, 2009, p. 18). 

 

Todas as escolas estão situadas em áreas com profundas mudanças, sujeitas 

ao acelerado processo de urbanização e à diminuição de terras para cultivo, as quais 

vão se tornando disponíveis para a agricultura de larga escala e a monocultora, a 

indústria, o comércio, a extração de recursos, a construção de rodovias e projetos de 

geração de energia, a criação de redes hoteleiras e áreas de lazer. 

A fim de alterar essas realidades das Escolas do Campo, o governo do estado 

de Goiás desde o ano 2000 passou a trabalhar com o Programa Escola Ativa, que de 

acordo com o Ministério da Educação, foi criado para auxiliar o trabalho educativo com 

classes multisseriadas. Presente em escolas em todo o Brasil, propõe-se reconhecer 

e valorizar todas as formas de organização social, características do meio rural 

brasileiro, garantindo a igualdade de condições para acesso e permanência na escola, 

busca-se uma articulação entre teoria/prática na construção de conhecimentos 

(MENEZES; SILVA, 2012). 

Nessa perspectiva, é de interesse do estado de Goiás, de acordo com a 

Secretaria Estadual de Educação de Goiás, fortalecer a identidade e autonomia das 

populações do Campo e conduzir aos sujeitos sociais no mundo contemporâneo a 

uma compreensão dessa complementaridade: onde a cidade não vive sem campo 

que não vive sem cidade, como um entendimento de que a Educação do Campo não 

se separa da reflexão sobre um novo modelo de desenvolvimento (JESUS, 2010). 

Silva e Oliveira (2016) ao reconhecerem essa clientela citam que apesar da 

conquista dos movimentos sociais, em adquirir uma educação de acordo com a 

realidade de vida do homem do campo, a situação ainda é preocupante. Há uma 

necessidade em melhorar a infraestrutura nas escolas rurais, além de, planejar e 

aplicar capacitações de qualidade aos professores que se dedicam em trabalhar 

nessas áreas, pois, valorizar esses educadores só trará resultados satisfatórios para 

a educação do campo, principalmente quando se considera as dificuldades 

enfrentadas por um desses grupos citados como os kalungas que resistem ao tempo. 
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1.4 OS KALUNGAS EM GOIÁS 
 

A formação dos quilombos no Brasil foi uma tentativa de liberdade pela 

opressão vivida pelos escravos. O mais famoso que se tem notícias é o Quilombo de 

Palmares, localizado na Serra da Barriga, na Capitania de Pernambuco, formado no 

período colonial, no Século XVII, e se tornou o símbolo de resistência do povo africano 

à escravidão (ROCHA, 2016). 

Os escravos eram capturados e comercializados entre os mercadores e os 

portugueses. Provenientes de toda a costa oeste da África eram divididos em três 

grupos: sudaneses, bantos e guinenos-sudaneses mulçumanos, embora não haja 

registros confirmatórios. Cada um desses grupos tinha um destino no Brasil. O 

primeiro, da tribo, advinda da Nigéria e Costa do Ouro, tinha como destino a cidade 

da Bahia. O segundo, povos bantos provenientes das cidades de Angola, Congo e 

Moçambique, destinavam-se ao Maranhão, Pará, Pernambuco, Alagoas, Rio de 

Janeiro e São Paulo. O último grupo tinha a mesma origem e destino que os 

sudaneses, porém havia uma diferença: eram convertidos ao islamismo (LIMA; 

SEGURA, 2015). 

Para Moura (1989), a quilombagem é um movimento emancipacionista que 

antecede, em muito, o movimento liberal abolicionista. Ele tem caráter mais radical, 

sem nenhum elemento de mediação entre o seu comportamento dinâmico e os 

interesses da classe senhorial. Por isso, somente a violência poderia consolidá-la ou 

destruí-la. De um lado os escravos rebeldes, de outro os senhores e o aparelho da 

repressão a essa rebeldia. O quilombo apareceu como mecanismo de resistência 

mais representativo quer pela quantidade, quer pela continuidade histórica. Dessa 

forma, o quilombo tornou-se o centro organizacional da quilombagem. 

Silva (1998, p. 14) ao conceituar quilombo faz uma referência à escravidão. 

 

Através de denominações tais como: mocambo, mucambo e quilombo, no 
Brasil; hide-outs, nos Estados Unidos, mormente no sul; maroons, no Caribe 
ingl°s(Suriname e Guiana); ñBusch Negr»esò, sobreviventes na Guiana 
Francesa; palenques, na Colômbia e México; cumbes na Venezuela e 
cimarrons(quilombolas de lá) em Cuba onde também chamou-se palenque; 
fica evidente que onde existiu o  escravismo moderno,  esses ajuntamentos 
de escravos negros proliferaram como sinal de resistência e de  revolta  
contra as condições desumanas a que estavam sujeitos e, obviamente, 
buscando o sagrado direito de serem livres. 

 

Do mesmo modo, kalungas são remanescentes de quilombolas e suas terras 
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estão localizadas no norte de Goiás nas cidades de Cavalcante, Teresina de Goiás e 

Monte Alegre, sendo que essas terras estão divididas em cinco subáreas: Vão do 

Moleque, Ribeirão dos Bois, Vão de Almas, Contenda e Vão do Kalunga. Cada 

subárea pode estar, por sua vez, dividida em inúmeras outras localidades, como 

Riachão, Ema, Engenho II, etc. Estima-se que são cerca de 4.000 habitantes Kalunga 

no norte de Goiás. A comunidade Kalunga mantém suas tradições que vêm da época 

dos africanos escravizados, fugidos do trabalho das minas de ouro (KOIANAGI, 2016). 

Nessas comunidades existe a tradição da cultura, religião e demais 

manifestações. Na cultura africana tradicional, todos os elementos da vida estão 

interligados. Nesses termos Silva (1998) ressalta que a religião, a política, a família, o 

território, a moradia somente têm sua função plenamente cumprida se estão 

intrinsecamente relacionados, e sua existência formal e estrutural está profundamente 

conectada com a estrutura dos demais itens da vida. 

Fare, Oliveira e Velloso (2007) citam que a família tem nas tradições de 

linhagem e parentesco um componente importante de estruturação familiar, de 

transmissão de conhecimento para as gerações seguintes. Isso cria a necessidade de 

proximidade das famílias, com a construção das casas dos filhos casados em torno 

das moradias dos mais velhos, pais e avós, o que estabelece, por si só, a manutenção 

da tradição, o aprendizado dos mais novos pela experiência dos mais velhos e as 

relações de vizinhança. 

Quanto às tradições culturais as festas destacam-se como rituais de grande 

expressão cultural. Não são consideradas apenas como comemorações, mas também 

representam para a cultura local um papel social, de união, alegria e tradição. Por 

meio das festas, os Kalungas se reencontram com sua identidade cultural e 

expressam seus costumes através da dança que tem um forte simbolismo para a 

cultura: a sussa e o bolé (OLIVEIRA, 2010). 

De acordo com a autora, a Sussa de origem africana, essa dança é considerada 

sagrada. A participação feminina é predominante, e as mulheres dançam girando e 

equilibrando garrafas na cabeça. O momento é marcado pelo som de violas, pandeiros 

e sanfonas. Já o bolé é uma dança voltada para as crianças da comunidade. É feita 

uma grande roda e a dança é marcada pelo ritmo acelerado e muitos giros. A 

manifestação chegou a se perder da tradição e vem sendo resgatada pelos Kalungas 

(OLIVEIRA, 2010). 

A região dos kalungas é uma área de aproximadamente 253.000 hectares, 
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situada nos municípios de Monte Alegre de Goiás, Cavalcante e Teresina de Goiás, 

no Estado de Goiás, às margens do rio Paranã, mais ou menos a 560 km de Goiânia- 

GO e 350 km de Brasília-DF, entre serras, vãos e montanhas (MENEZES, 2012), 

conforme a demonstram a seguir as figuras 4 e 5. 

 

Figura 4 - Comunidades quilombolas ï Kalunga 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: IGBE, 2010 

 

A figura 4 traz o mapa da estrutura geomorfológica da região onde estão 

localizadas as Comunidades remanescentes quilombola Kalunga. A topografia do 

local, com características próprias de regiões montanhosas, cercada por serras e rios, 

áreas inóspitas, terrenos acidentados e animais selvagens, dificultava o acesso dos 

capitães do mato e protegia os escravos fugitivos dos trabalhos forçados e cruéis de 

seus donos. Além de favorecer aos negros um eficiente esconderijo pela dificuldade 

de acesso, a localização próxima aos rios favorecia a possibilidade de fuga pelo seu 

leito (BORGES; ALMEIDA, 2009). 
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Figura 5 - Mapa da geomorfologia dos municípios onde residem comunidades 
Kalunga 

Fonte: IGBE, 2010 

 

Como se observa existem muitos quilombolas no Estado de Goiás sendo que 

sua concentração maior é no norte do estado. A formação do quilombo no estado de 

Goiás, que compreende os municípios de Cavalcante, Monte Alegre e Teresina de 

Goiás deram origem à comunidade Kalunga. 

De acordo com Baiocchi (1995) diferente do Quilombo do Palmares, em que 

as moradias (mocambo) eram construídas em círculos, que era para facilitar a 

comunicação e também era uma tática de defesa e resistência, a comunidade Kalunga 

está dispersa entre os municípios de Cavalcante, Monte Alegre e Teresina de Goiás, 

e estão divididas em cinco subáreas: Vão do Moleque, Ribeirão dos Bois, Vão de 

Almas, Contenda e Vão do Kalunga. Cada subárea pode estar, por sua vez, dividida 

em inúmeras outras localidades, com denominações locais como: Contenda, Barra, 

Riachão, Sucuriú, Curral de Taboca, Saco Grande, Tinguizal, Boa Sorte, Bom Jardim, 

Areia, S«o Pedro, Faina, Olho DóĆgua, V«o de Almas, Caiara, Jataroba, Tarum«, 

Saco, Mochila, Boa Vista, Lagoa, Volta do Canto, Terra Vermelha, Congonha, 

Altamira, Vargem, Ema, Taboca, Fazendinha, Maiadinha, Morro, Choco, Buriti 

Comprido, Córrego Fundo, Vargem Grande, Borrachudo, Guarió, Limoeiro, Caldas, 

Sicuri, Vargem Redonda, Ouro Fino, Brejão, Cauçara ou Caiçara, Solidade, Raizama, 

Funil, Porcos, Prata, Maquiné, Capela entre outros (KOIANAGI, 2016). 

Na medida em que foram se estabelecendo essas comunidades foram sendo 
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certificadas conforme ilustra a figura 6. 

 

Figura 6 - Comunidades quilombolas certificadas em Goiás 

Fonte: SEDUCE, 2016 

 

Conforme Ribeiro e Pereira (2016) o processo que inseriu as comunidades 

negras na luta pela titulação da terra as encaminhou, também, a se organizarem em 

busca de Políticas Educacionais a fim de que, com o exercício do direito à Educação, 

esses sujeitos melhor se instrumentalizassem para desmistificar o papel do negro na 

história do país e melhor fundamentassem suas reivindicações com base numa 

identidade afrodescendente. Isso veio ao encontro das preocupações tanto dos 

movimentos negros quanto daqueles que, na academia, estão realizando pesquisas 

sobre educação da população negra e quilombola. 

Para os mesmos autora supracitados, entre os Kalungas existem escolas de 

ensino fundamental distribuídas entre o território, mas, as escolas quilombolas 

estaduais, que evidentemente atendem majoritariamente o ensino médio são apenas: 
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intituladas ï Kalunga I, II, III, IV e V elas também atendem a educação infantil e o 

ensino Fundamental, dado a necessidade da área onde estão localizadas. Todos os 

prédios em que estão as escolas kalungas são de propriedade do Estado (Figura7). 

 

Figura 7: Quadro distribuição dos municípios versus escolas estaduais Kalungas 

Fonte: SEDUCE, 2014 

 

O currículo dessas escolas assim como os demais seguem pressupostos legais 

da Constituição Federal de 1988 e Lei de Diretrizes e Bases n. 9394/96. De acordo 

com Taveira (2013) a preparação de crianças, adolescentes, jovens e adultos para o 

exercício da cidadania é papel fundamental e consta da LDB/1996, no art. 2º quando 

afirma que a educação tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando e 

seu preparo para o exercício da cidadania. Porém é necessário que o Estado conceda 

condições mínimas que favoreçam essa relação de cidadania e educação, o que, por 

conseguinte, garanta uma aprendizagem participativa. Por isso é necessário que os 

investimentos sejam adequados. 

Ressalta-se que essa é uma das recomendações da UNICEF a qual considera 

que: 

Embora a melhoria da educação envolva questões além da ampliação dos 
recursos financeiros destinados à área, sem um financiamento apropriado 
não é possível estabelecer as bases necessárias para caminhar nesse 
sentido, como remuneração decente e formação continuada aos professores 
das redes públicas, infraestrutura adequada nas escolas, ampliação no 
número de vagas, entre outras ações. Por isso, é necessário implantar 
políticas de gastos públicos para a educação que elevem o investimento no 
setor e aprimorem a gestão dos recursos disponíveis (UNICEF, 2012, p. 66). 

 

A efetiva proteção desse direito demanda um processo educacional que 
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desperte nas gerações presentes e futuras a consciência de participação na 

sociedade e instigue o senso crítico nos cidadãos. Direito de cidadania é direito de 

todo cidadão brasileiro, como pode ser constatado por Chauí (1984) a qual afirma que 

a cidadania se define pelos princípios da democracia, significando necessariamente 

conquista e consolidação social e política. Distingue-se, portando, a cidadania 

passiva, aquela que é outorgada pelo Estado, com ideia moral do favor e da tutela, e 

a cidadania ativa é aquela que institui o cidadão como portador de direitos e deveres, 

mas essencialmente criador de direitos para abrir novos espaços de participação 

política. 

Para abrir espaços de participação política, a autora recomenda que a 

educação tem a função de elaborar uma consciência crítica que viabilize a 

participação na ordem política com o objetivo de instigar o desenvolvimento do 

pensamento humano de modo que os cidadãos formem sua própria opinião, 

reivindiquem seus direitos e proponham mudanças: mudanças qualitativas (CHAUÍ, 

1984). Disso decorre a importância da educação formal. 

 

 

1.5 EDUCAÇÃO NÃO FORMAL E EDUCAÇÃO FORMAL 

 

A educação não formal ocorre fora dos espaços escolares, sendo, portanto no 

próprio local de interação do indivíduo, sofre as mesmas influências do mundo 

contemporâneo como as outras formas de educação, mas, pouco assistida pelo ato 

pedagógico e desenvolve uma ampla variedade de atividades para atender interesses 

específicos de determinados grupos (BRANDÃO, 1992) . Esse tipo de educação é 

resultado das ações que permeiam a vida do indivíduo. Ocorre nas experiências do 

dia-a-dia, tem função adaptadora e os conhecimentos adquiridos são passados para 

as gerações futuras (GOHM, 2005). 

A exemplo do que cita Brandão (1992) a educação não formal é aquela 

construída entre os grupos familiares, nas tribos indígenas, na sociedade, não de 

maneira instrumentalizada, mas na troca de saberes das pessoas da comunidade. 

Gasparini (2011) menciona que a educação não formal constitui a educação 

fora dos espaços escolares, e tem por finalidade desenvolver o ensino-aprendizagem 

de forma pouco explorada pela educação formal. Considerada uma modalidade de 

ensino, se desenvolve nos espaços não convencionais de educação. É considerada 
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por alguns autores como intencional, pois sofre as mesmas influências do mundo 

contemporâneo que as demais formas de educação, mas pouco assistida pelo ato 

pedagógico. 

A educação, de forma geral, passa constantemente por processos de 

mudanças, provocada pelos avanços das tecnologias, pelas produções incessantes 

de conhecimentos, pelos novos meios de comunicação que buscam atender e 

acompanhar as exigências do mundo contemporâneo, mediado pela globalização, 

que se apresenta como um novo sistema de poder (GOHM, 2005). 

Em meio a esse contexto de transformações a educação deve ser promotora 

de mecanismos de inclusão social, esta inclusão deve ser pensada como mecanismo 

que promove o acesso ao direito de cidadania, como; o respeito ao próximo, civilidade 

e tolerância. 

A educação formal é uma educação institucionalizada, ocorre em espaços 

sistematizados, suas atividades são assistidas pelo ato pedagógico e preocupa-se 

com a aquisição e construção do conhecimento que atendam as demandas da 

contemporaneidade, nas diferentes disciplinas escolares (GASPARINI, 2011). 

A educação formal conduz à construção da cidadania a qual precisa ser 

refletida nas estruturas colegiadas e nos movimentos sociais presentes na escola, 

como; os conselhos de pais, de forma que se possa construir e desenvolver, 

coletivamente valores comuns a todos os grupos, tendo como base o principio de 

igualdade e universalidade, para que todos tenham vez e voz. Dessa forma a 

sociedade civil poderá estar presente de forma ativa nas principais decisões da escola, 

dessa forma a gestão poderá ser de fato considerada democrática (GOHM, 2005). 

A organização da educação formal ocorre de duas maneiras em classe seriada, 

quando existe uma sala de aula para cada série de ensino e a multisseriada ou 

unidocente, uma forma de organização de ensino na qual o professor trabalha, na 

mesma sala de aula, com várias séries do Ensino Fundamental simultaneamente, 

tendo de atender a alunos com idades e níveis de conhecimento diferentes, sendo 

esta o objeto de estudo desta dissertação. 

 

 

1.6 CLASSES MULTISSERIADAS 
 

Classes multisseriadas ou unidocentes são caracterizadas pela junção de 
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alunos de diferentes níveis de aprendizagem (normalmente agrupadas em ñs®riesò) 

em uma mesma classe, geralmente submetida à responsabilidade de um único 

professor (MOURA, 2012). 

A classe multisseriada é organizada, na maioria das vezes, pelo número 

reduzido de alunos para cada série, o que a caracteriza como mais do que uma 

simples classe. Ela representa um tipo de escola que é oferecida a determinada 

população e remete diretamente a uma reflexão sobre a concepção de educa ção com 

que se pretende trabalhar (ROSA, 2008). 

Tratada nas ¼ltimas d®cadas como uma ñanomaliaò do sistema, ñpr§tica que 

deveria ser exterminadaò para dar lugar às classes seriadas tal qual o modelo urbano, 

este modelo de organização escolar/curricular tem resistido (SANTOS, 2007). 

As classes multisseriadas são turmas constituídas por alunos de várias séries 

sob a responsabilidade de um único professor. Geralmente são destinados para 

lecionar nessas turmas professores que são considerados inaptos para atuar nas 

turmas das escolas da zona urbana. São docentes que, na maioria dos casos, não 

têm uma formação política e pedagógica para lidar com realidade do 

multisseriamento. Essa realidade ainda se agrava pela ausência ou pela ñtimidezò das 

políticas públicas destinadas para este contexto (MOURA, 2012). 

Considerada por alguns autores como ñarremedo de escola e não escola 

propriamente ditaò o status de difíceis em todos os aspectos (acesso, transporte, 

condições físicas e materiais, alunos, comunidade...) traduz um pouco da realidade 

da escolas multisseriadas (FERRI, 1994). 

Segundo Censo Escolar de 2010 do INEP/MEC, o país conta com 93.623 

turmas multisseriadas no Ensino Fundamental e deste total 16.985 classes estão 

localizadas na Bahia, reunindo assim o maior número dessas turmas no país, sendo 

18,14%. (SOUZA; SANTOS, 2012). Conforme Medrado (2012, p. 71): 

 

As classes multisseriadas revestem-se de um papel político e pedagógico 
importante para as populações que atende, na medida em que as escolas 
multisseriadas, em que pesem todas as mazelas explicitadas, têm assumido 
a responsabilidade quanto à iniciação escolar da grande maioria dos sujeitos 
no campo. São estas elas as responsáveis pela iniciação escolar de grandes 
contingentes de brasileiros, ainda hoje. Não fossem elas, os altos índices de 
analfabetismo que sempre marcaram a história da educação nacional seria 
ainda mais alarmantes. Assim, as escolas de classes multisseriadas, 
assumem uma importância social e política significativa nas áreas em que se 
situam, justificando, portanto, a realização de estudos sobre a forma como se 
configuram. 
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Nota-se do exposto que as classes multisseriadas existem principalmente nas 

escolas do meio rural, como intuito de diminuir a evasão escolar, ou em projetos 

específicos, baseados na metodologia da aceleração e no telecurso, a qual busca 

atrair crianças e adolescentes em situação de rua, analfabetas ou defasadas em seus 

estudos, para que possam aprender e serem convencidos a continuar na vida escolar. 

A organização dessas escolas não é recente e nos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(1998) encontra-se referência a esse tipo de organização escolar. 

A organização dos alunos em grupos de trabalho influencia o processo de 

ensino e aprendizagem, além de poder ser otimizada quando o professor interfere na 

organização desses grupos. Nesse contexto, os PCNs orientam para que nas classes 

multisseriadas reuna-se grupos que não sejam estruturados por série e sim por 

objetivos, em que a diferenciação se dê pela exigência adequada ao desempenho de 

cada um (BRASIL, 1998). 

Esse tipo de organização é considerado problemático por algumas pessoas, 

uma vez que seria difícil trabalhar concomitantemente com várias séries. Além disso, 

o resultado deste processo poderia se traduzir numa aprendizagem deficiente. Como 

o modelo de escola rural que tem predominado na história brasileira é constituído 

quase que em sua maioria de classes multisseriadas a cargo de professores leigos, 

acredita-se que a educação no campo esteja sempre relegada a segundo plano, 

limitando-se ao ensino das primeiras letras. Por outro lado, as classes multisseriadas 

são consideradas uma estratégia para manter o aluno das áreas rurais na sala de aula 

(GASPARINI, 2005). 

Rabello e Goldenstein (1986) citados por Rosa (2008) ao analisarem e 

proporem uma forma de atuação para as classes multisseriadas, apontam algumas 

dificuldades encontradas que não são, necessariamente, especificidades de 

organização destas classes. São elas: a) a idealização da classe homogênea por 

parte do professor, que a considera mais fácil para se trabalhar; b) a dificuldade de se 

elaborar um planejamento que esteja vinculado às reais condições da classe; c) o 

atendimento aos diferentes níveis de aprendizagem. 

Conforme Moura (2012) a falta de um olhar mais sensível e atento às políticas 

voltadas para esse tipo de classe escolar tem levado os professores que atuam nelas 

vivenciarem processos formativos, práticas, orientações para o trabalho pedagógico 

e um currículo que são alienígenas ao contexto da Educação do Campo e das classes 

multisseriadas, por ter como égide a lógica da racionalidade técnica. Isso tem levado 
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muitos professores negarem-se a exercer a docência nessas classes, pois, tais 

políticas têm criado um contexto educativo marcado pela precarização do trabalho 

docente. Tais elementos têm contribuído para gerar discursos e representações 

negativas em torno do trabalho pedagógico em classes multisseriadas, fazendo 

emergir o preconceito em torno desta realidade. 

Ressalta-se que na mesma medida em que existe ausência de políticas e 

dificuldades para o docente exercer seu trabalho, há também uma ausência de 

qualidade na oferta do ensino a esses alunos, já que um aspecto está relacionado ao 

outro. 

Nesse aspecto Medrado (2012, p. 228) ressalta que 

 

O não reconhecimento das características da multisseriação (diversidade) 
nega as reais condições de trabalho e pode gerar uma série de problemas 
na prática docente. No entanto, as classes multisseriadas apresentam não 
só diferenças, mas também semelhanças. Há diferenças quando se 
consideram as séries, as idades, o sexo, os sonhos, as expectativas, as 
condições financeiras, socioculturais etc. 

 

Disso decorre a necessidade de potencialização das políticas públicas 

educacionais para as classes multisseriadas, tendo em vista que são realidade e a 

educação enquanto direito precisa ser ofertada com as devidas condições. 

 

 

1.6.1 Políticas públicas 

 

A história da educação brasileira revela que a educação no campo sempre 

esteve relegada em relação às demais no tocante às políticas públicas. 

Nesse aspecto Barros e Lima (2013, p. 258) pontuam que: 
 

Uma retrospectiva histórica nos indica que, embora a sociedade brasileira até 
o início do século XX fosse predominantemente agrária, os textos 
constitucionais de 1825 a 1891 sequer mencionaram a educação rural, 
evidenciando o descaso dos dirigentes e das matrizes políticas e culturais 
centradas nas ideias educacionais europeias. Assim, a escola no meio rural 
surge tardia e descontinuamente. 

 

Ao se reconhecer que a educação deve ser ofertada de maneira equânime, a 

educação urbana não pode ser superior à educação rural e vice-versa. Sendo assim 

pode-se destacar que os principais avanços em termos legais para a educação do 
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campo foram: 

 

A criação do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(PRONERA), em 1998; o documento Diretrizes Operacionais para a 
Educação Básica nas Escolas do Campo, Resolução CNE/CEB nº 1, de 3 
de abril de 2002 (BRASIL, 2002); a criação da Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD), em 2004, com 
programas voltados à educação do campo; o estabelecimento das 
Diretrizes Complementares da Educação do Campo (BRASIL, 2008b); 
criação do Procampo e das licenciaturas em educação do campo; criação 
do Projovem Campo; o Decreto do Presidente da República, em 4 de 
novembro de 2010, estabelecendo a política da educação do campo e o 
PRONERA (MARCOCCIA et al, 2012 p. 3-4). 

 

Ao reconhecer que tais políticas sinalizam avanços na educação do campo, 

Amorim (2015) pontua que as mesmas reconhecem a necessidade de romper com a 

ideia de que o rural é um espaço de atraso, de sujeitos sem cultura e sem identidade. 

Ambos os ensinos, devem ser vistos de maneira horizontal, por terem espaços de 

culturas singulares, ricos, diversos, de importância social e política significativa.  

Acerca disso, o art. 28 da LDB 9394/96 determina que: 

 

Na oferta de Educação Básica para a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades 
da vida rural e de cada região, especialmente: 
I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades 
e interesses dos alunos da zona rural; 
II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar 
às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. (BRASIL, 1996, p.19) 

 

Ou seja, o ensino precisa fazer as adaptações necessárias tanto no aspecto 

físico, quanto curricular para atender essa demanda. Nesse aspecto, o Conselho 

Nacional de Educação em 2001 tratou da matéria no Parecer Nº 36/2001 aprovado 

em 4/12/2001 e homologado em 12/3/2002 e a Resolução CNE/CEB nº 1/2002, de 

3/4/2002) (BRASIL, 2001, 2002). 

 

A educação do campo, tratada como educação rural na legislação brasileira, 
tem um significado que incorpora os espaços da floresta, da pecuária, das 
minas e da agricultura, mas os ultrapassa ao acolher em si os espaços 
pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas. O campo, nesse sentido, 
mais do que um perímetro não urbano, é um campo de possibilidades que 
dinamizam a ligação dos seres humanos com a própria produção das 
condições da existência social e com as realizações da sociedade humana 
[...] Assim focalizada, a compreensão de campo não se identifica com o tom 
de nostalgia de um passado rural de abundância e felicidade que perpassa 
parte da literatura, posição que subestima a evidência dos conflitos que 
mobilizam as forças econômicas, sociais e políticas em torno da posse da 
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terra no país. 

 

Em razão disso, as políticas públicas para a educação do campo precisam 

atender essa diversidade, abrindo possibilidades para que, a partir das distintas 

interações e associações a aprendizagem possa acontecer. 

O Plano Nacional de Educação - PNE, recentemente aprovado no Congresso 

requer um tratamento diferenciado para a escola rural ao prever em seus objetivos e 

metas formas flexíveis de organização escolar para a zona rural, bem como a 

adequada formação profissional dos professores, considerando as especificidades do 

alunado e as exigências do meio. 

Esse documento recomenda a organização do ensino em séries tendo como 

parâmetro o ensino da escola urbana. Prevê ainda o estabelecimento de diretrizes a 

ampliação de anos de escolaridade, sabendo que para tanto condições precisam ser 

disponibilizadas. 

 

É diretriz do PNE: (...) a oferta do ensino fundamental precisa chegar a todos 
os recantos do País e a ampliação da oferta das quatro séries regulares em 
substituição às classes isoladas unidocentes é meta a ser perseguida 
consideradas as peculiaridades regionais e a sazonalidade. De modo 
equivalente, o item objetivos e metas do mesmo texto remete à organização 
em séries: Objetivos e metas Associar as classes isoladas unidocentes 
remanescentes a escolas de, pelo menos, quatro séries completas 
(PARECER 36/2011). 

 

É importante, no entanto, se ater ao art. 23 da Lei de Diretrizes e Bases n. 

9394/96 que ressalta a adesão da Lei à multiplicidade das realidades que 

contextualizam a proposta pedagógica das escolas. 

 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de estudos, grupos não seriados, com 
base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de 
organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o 
recomendar. (BRASIL, 1996) 

 

Por outro lado, o Parecer 36/2001 aponta que numa segunda abordagem na 

análise das relações que se estabelecem entre os polos do continuum urbano-rural, 

tem fundamentado no Brasil a defesa de uma proposta de desenvolvimento do campo 

à qual está vinculada a educação escolar. É uma perspectiva que identifica, no espaço 

local, o lugar de encontro entre o rural e o urbano, onde as especificidades se 

manifestam no plano das identificações e das reivindicações na vida cotidiana, 
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desenhando uma rede de relações recíprocas que reiteram e viabilizam as 

particularidades dos citados polos. 

Nesse entendimento as diretrizes operacionais reforçaram as orientações 

estabelecidas pela LDB com relação ao respeito à diversidade do campo em 

diferentes aspectos (sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, de geração 

e de etnia ï conforme artigo 5º), quanto a flexibilidade da organização do calendário 

escolar (artigo 7º) e à liberdade para organização de atividades pedagógicas em 

diversos espaços (artigo 7º, parágrafo 2). Além disso, também garantiu os 

mecanismos de gestão democrática (artigo 10º). No entanto, não contemplou em 

nenhum de seus artigos a questão das classes multisseriadas (JUNGES, 2013). 

Tal demanda foi abordada na Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de abril de 2008 

(BRASIL, 2008), que estabeleceu diretrizes complementares, normas e princípios 

para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do 

campo. 

O artigo 10º dessa Resolução estabelece, entre outras normativas, que o 

planejamento da educação do campo considerará sempre as melhores possibilidades 

de trabalho pedagógico com padrão de qualidade, seja a educação oferecida em 

escolas da comunidade multisseriadas ou não. Em seu 2º parágrafo, o mesmo artigo 

determina que as escolas multisseriadas ñ[...] necessitam de professores com 

formação pedagógica, inicial e continuada, instalações físicas e equipamentos 

adequados, materiais did§ticos apropriados e supervis«o pedag·gica permanenteò 

(JUNGES, 2013). 

Nesse aspecto Conceição et al (2013) afirma que as classes multisseriadas 

passam por diversas situações visíveis no decorrer do processo de ensino- 

aprendizagem. Essa organização requer a competência do poder público como uma 

possibilidade em prol de melhorias para o educando do campo, e é a partir desse 

pressuposto que é possível acreditar em uma Educação do Campo favorável no 

desenvolver de sua aprendizagem, pois o educando do campo merece uma escola 

padronizada com professores capacitados e materiais pedagógicos de qualidade, 

melhorando assim a visão da escola rural, isto é, as classes multisseriadas é uma 

realidade completamente distorcida de educação, é uma precariedade total que 

vivenciam os alunos do campo. 

A escola do campo deve ser um ambiente acolhedor e cheio de propostas 

pedagógicas para manter aluno motivado a participar das aulas e com isso ter 
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participação assídua, pois só a partir desse pressuposto que possivelmente as classes 

multisseriadas no contexto da Educação do Campo podem vir a ter uma nova 

nomenclatura de ensino e passem ser vista como um ambiente educacional de 

qualidade, onde os educando frequentaram por prazer e não por obrigação é essa 

proposta de ensino que tem que ser pensada com urgência, é um parecer preciso e 

que realmente pode vir solucionar inúmeras, situações nas escolas rurais (HAGE, 

2006). 

A escola devera ser um lugar muito diferente de qualquer que tenha visto até 

o momento. Devem ser agradáveis. Da mesma forma que as lojas bem administradas, 

restaurantes, teatro, elas serão bonitas, soarão bem, cheirarão bem. Os estudantes 

devem vir à escola não porque serão punidos por ficarem longe delas, mas porque 

serão atraídos (BARBOSA, 2011). 

Para que a educação do campo assuma o lugar que lhe é devido, é necessário 

que as políticas criadas para essa modalidade realmente sejam colocadas em prática. 

Nesse aspecto Marcoccia et al (2012) pondera que as conquistas nas políticas 

educacionais dos povos do campo foram ocorrendo à medida que se estabeleciam 

diálogos com outros segmentos da sociedade vinculados à educação. Ainda que o 

surgimento dessas políticas tenha trazido visibilidade e promovido intervenções na 

escolarização dos povos do campo, a realidade das escolas públicas do campo ainda 

é marcada por carência de recursos físicos, materiais, pedagógicos e do transporte 

escolar, além dessa condição, enfrentam a precariedade nos processos de formação 

continuada, no que tange a educação regular, educação especial e as classes 

multisseriadas. 

Para os mesmos autores, a inserção dessas políticas nas esferas públicas 

promoveu que o debate em torno da educação do campo fosse se propagando em 

alguns Estados brasileiros, porém, com diferentes intensidades, conforme a 

disposição e o interesse dos governos estaduais e municipais (MARCOCCIA et al., 

2012). 

Ao se reconhecer tal importância, a presente pesquisa buscou analisar a 

realidade de escolas multisseriadas no nordeste goiano, mais precisamente em 

Teresina de Goiás. 

  



 
45  

2 EDUCAÇÃO QUILOMBOLA: À EDUCAÇÃO KALUNGA 

 

2.1 EDUCAÇÃO QUILOMBOLA NO BRASIL 

 

Sabe-se, pois, que não é possível desconsiderar a importância da educação 

para a formação do cidadão, uma vez que o acesso à educação exerce uma função 

social extremamente significativa à medida que contribui para a formação do sujeito 

inserido em um determinado contexto social. A partir disso, deve-se considerar a 

educa«o, de acordo com a concep«o de Lib©nio (1998, p. 22), como ño conjunto das 

ações, processos, influências, estruturas, que intervêm no desenvolvimento humano 

de indivíduos e grupos na sua rela«o ativa com o meio natural e social.ò  

Dessa forma, é importante que se considere a educação, ainda segundo 

Lib©nio (1998, p. 22), como ñuma pr§tica social que atua na configura«o da exist°ncia 

humana individual e grupal, para realizar nos sujeitos humanos as características de 

ñser humanoò. Assim, a educa«o por meio da sua fun«o humanizadora, propicia ao 

indivíduo a oportunidade de reflexão acerca das questões que o circundam.  

Para tanto, deve-se destacar que a educação precisa ser considerada como 

um direito, visto que a Constituição Federal de 1988 aponta em seu Artigo 205 que:  

 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1998) 

 

Assim, observa-se que o direito referente ao acesso à educação no Brasil 

ocorreu por meio da Constituição Federal de 1988, já que caracteriza a educação 

como um direito social destinado aos cidadãos do país. Seguindo tal pressuposto, 

Garcia (2006, p. 84) enfatiza que a educação constitui-se como direito, pois é 

fundamental e inerente ñ[...] à pessoa humana pelo simples fato de ser considerada 

como tal, trazendo consigo os atributos da tendência à universalidade, da 

imprescritibilidade e da inalienabilidade.ò 

Ao garantir aos cidadãos o acesso ao sistema educacional como um direito, 

a Carta Magna de 1988 colabora, significativamente, de forma direta para a formação 

do indivíduo, já que caracteriza a educação como um direito fundamental do ser 

humano. Dessa forma, a constitucionalização da educação contribui para a efetivação 

da cidadania, uma vez que a define como direito essencial. No entanto, Marshall 
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(1967, p. 73), importante sociólogo britânico, defende que o direito à educação deve 

ser compreendido como um direito social de cidadania, visto que ño objetivo da 

educação durante a infância é moldar o adulto em perspectiva. Basicamente, deveria 

ser considerado não como o direito de a criança frequentar a escola, mas como o 

direito de o cidad«o adulto ter sido educadoò. 

Além disso, segundo Silva (1992), a partir do momento em que se legitima a 

educação como um direito fundamental, também estabelece que o Estado colabore 

de maneira significativa com o processo educacional. Assim, tal direito, considerado 

como fundamental ao homem, pode ser definido, ainda de acordo com a concepção 

de Silva (1992, p. 258), como sendo ñpresta»es positivas estatais, enunciadas em 

normas constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos, 

direitos que tendem a realizar a igualiza«o de situa»es sociais desiguais.ò 

Tal configuração da educação como direito visa, sobretudo, corrigir 

desigualdades estruturais existentes no campo social e que foram fomentadas ao 

longo da história, já que a universalização do acesso à educação como direito previsto 

na Constituição Federal colabora para a construção de melhorias sociais bem como 

na diminuição das desigualdades sociais. Assim, assegura ao indivíduo o acesso à 

educação, é também favorece para a aquisição de conhecimento. 

Nesse sentido, Piaget (1998, p. 33) ressalta que ñ[a] educa«o ®, por 

conseguinte, não apenas uma formação, mas uma condição formadora necessária ao 

pr·prio desenvolvimento naturalò. Em virtude disso, é necessário considerar a 

relevância do ingresso do cidadão em ambientes educacionais que colaborem para a 

sua formação, visto que a educação caracteriza-se não só como um direito 

fundamental, mas também como um meio de concretizar melhores condições de vida 

e, consequentemente, de desconstruir desigualdades efetivadas historicamente.  

Após compreender a educação como um direito fundamental, destacamos a 

importância da educação quilombola no Brasil, pois de acordo com Silva (2003): 

 

Considerando que a educação é um dos direitos humanos básicos para a 
formação da pessoa, os quilombolas estão lutando para conquistar não só o 
direito ao acesso, mas principalmente as condições de permanência e bom 
aproveitamento e poder atuar para a construção de uma escolarização que 
contemple sua identidade, sua cultura, seus valores. (SILVA, 2003, p. 08) 

 

Primeiramente, é necessário pontuar que a educação quilombola difere-se da 

educação ofertada em instituições de ensino urbanas. Para que o direito de tais 
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indivíduos seja efetivado, é preciso reconhecer que a educação quilombola por meio 

de uma outra perspectiva, a qual deve estar com o foco direcionado para a diversidade 

e, consequentemente, para a valorização étnica como meio de fortalecer a identidade 

cultural dos povos quilombolas. 

Por outro lado, deve-se entender que a educação quilombola, até se 

configurar como direito, foi negligenciada por muitos anos. As Diretrizes Curriculares 

Nacionais Gerais da Educação Básica destacam que por mais que se oferte uma 

educação escolar direcionada paras as comunidades quilombolas constitua-se como 

um direito de acesso ¨ educa«o, na pr§tica, ño hist·rico de desigualdades, viol°ncia 

e discriminações que recai sobre esses coletivos afeta a garantia do seu direito à 

educação, ¨ sa¼de, ao trabalho e ¨ terraò (BRASIL, 2013, p. 440), constituindo, 

portanto, um impasse na efetivação de uma educação de qualidade a tais povos.  

É pertinente elencar também que as práticas de ensino em contextos não 

urbanos devem levar em consideração a vivência cultural da comunidade. Sobre isso, 

Arruti (2011) defende que isso pode: 

 

[...] reverter duas características fundamentais do sistema educacional 
brasileiro: a lógica centrada no urbano e a predominância de políticas 
públicas generalistas que desconhecem as especificidades de determinadas 
populações [...]. O objetivo não deve ser mais levar a mesma escola a todos 
os lugares e populações, mas criar uma escola que reconheça e dialogue 
com esta diversidade (ARRUTI, 2011, p. 165) 

 

Observa-se, portanto, que a atuação pedagógica nas escolas em 

comunidades quilombolas deve considerar, obrigatoriamente, os aspectos do 

ambiente em desenvolvimento, uma vez que não é possível apenas transferir o ensino 

urbano para tal realidade, visto que as escolas da zona urbana possuem uma 

realidade diferente das escolas quilombolas, pois estas últimas contam com 

particularidades, devendo, portanto, possuir a adoção de um currículo específico. 

Para fomentar a aprendizagem dos indivíduos das escolas quilombolas, é 

preciso considerar que o processo de ensino esteja pautado nas necessidades das 

comunidades quilombolas distribuídas pelo país. Para isso, será necessário que a 

escola ñconsidere seus interesses e de seus pais, suas necessidades, 

potencialidades, seus conhecimentos e sua cultura.ò (BRASIL, 2009, p. 07). N«o ® 

possível concretizar o processo educacional em escolas quilombolas sem antes 

construir premissas pedagógicas pautadas nas necessidades da comunidade, uma 
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vez que o currículo escolar da rede urbana não contempla as particularidades das 

instituições de ensino das comunidades quilombolas. 

Assim, as instituições de ensino precisam, obrigatoriamente, reconhecer o 

contexto de vivência dos estudantes, visto que suas particularidades estão 

diretamente ligadas ao processo de ensino e aprendizagem dos alunos, sobretudo no 

que se refere a suas vivências individuais e culturais. Acerca disso, Akkari e Santiago 

(2015) defendem que: 

 

[o] grande desafio educacional é reconhecer os diferentes contextos de 
nossos estudantes. Para que isso ocorra, é necessário que promovamos 
perspectivas diversas sobre o contexto sociocultural dos mesmos, 
descentrando as visões e perspectivas unívocas, enfrentando situações de 
discriminação e preconceitos que frequentemente estão presentes no 
cotidiano escolar. O reconhecimento de que a escola tem um importante 
papel nos processos identitários de seus estudantes implica na construção 
de novas relações com as questões vinculadas às identidades e das 
diferenças em sala de aula e na compreensão de que as diferenças são 
construídas social e culturalmente com base nas relações de poder. 
(AKKARI; SANTIAGO, 2015, p. 31). 

 

Averígua-se que um dos fatores que auxiliam na efetivação de uma educação 

quilombola encontra-se no respeito às diferenças, já que o processo de ensino em 

comunidades quilombolas deve ser norteado por um caráter emancipador, capaz de 

oferecer aos cidadãos desse contexto oportunidades emancipatórias subsidiadas pelo 

sistema educacional. Para tanto, a atuação educacional e, consequentemente, dos 

profissionais de educação, professores e gestores, deve dialogar diretamente com o 

contexto que circundam a atuação pedagógica nas comunidades quilombolas, pois a 

proposta educativa deve ser direcionada para o grupo específico, e, dessa forma, o 

currículo escolar precisa dialogar diretamente com suas especificidades. 

Sobre tal aspecto, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Escolar Quilombola na Educação Básica destacam que: 

 

Uma proposta de educação quilombola necessita fazer parte da construção 
de um currículo escolar aberto, flexível e de caráter interdisciplinar, elaborado 
de modo a articular o conhecimento escolar e os conhecimentos construídos 
pelas comunidades quilombolas. Isso significa que o próprio projeto político-
pedagógico da instituição escolar ou das organizações educacionais deve 
considerar as especificidades históricas, culturais, sociais, políticas, 
econômicas e identitárias das comunidades quilombolas, o que implica numa 
gestão democrática da escola que envolve a participação das comunidades 
escolares, sociais e quilombolas e suas lideranças. Por sua vez, a 
permanência deve ser garantida por meio da alimentação escolar e a inserção 
da realidade quilombola em todo o material didático e de apoio pedagógico 
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produzido em articulação com a comunidade, sistemas de ensino e 
instituições de Educação Superior. (BRASIL, 2012, p. 26, grifos nossos) 

 

Tais conquistas defendidas nas Diretrizes Curriculares Nacionais evidenciam 

conquistas significativas para o aprimoramento do processo de ensino e 

aprendizagem na educação de povos das comunidades quilombolas. Por 

conseguinte, ao formular uma educação diferenciada para as comunidades 

afrodescendentes evidencia uma necessidade de fomentar uma prática educativa 

direcionada para tais povos, sem desconsiderar tanto sua identidade quanto sua 

cultura, favorecendo, consequentemente, uma formação educacional emancipatória.  

Da forma como a educação quilombola é defendida na legislação, Miranda 

(2012, p. 374) afirma que ñ[a] implanta«o da modalidade de educa«o quilombola 

insere-se no conjunto mais amplo de desestabilização de estigmas que definiram, ao 

longo de nossa história, a inserção subalterna da população negra na sociedade e, 

consequentemente, no sistema escolar.ò Fica claro, dessa forma, que minimiza as 

condições de subalternidade vivenciada no imaginário coletivo da sociedade, já que o 

sistema escolar constitui um caminho para proporcionar a emancipação de tal grupo 

social.  

Silva (2003) defende a necessidade de: 

 

Construir nos processos de escolarização, referências de pertencimento, de 
identificação. Desenvolver práticas que considerem que a sociedade 
brasileira é formada por pessoas que pertencem a grupos étnicos/raciais 
diferentes entre si, que possuem cultura e história próprias valiosas, e em 
conjunto constroem - na nação brasileira -, a sua história. Nesta perspectiva 
é condição considerar que os quilombolas têm especificidades relacionadas 
à região, à cultura, à religião que os diferenciam entre si e que precisam ser 
consideradas na formulação das propostas educacionais. (SILVA, 2003, p. 
21) 

 

Cabe reconhecer, dessa forma, que os professores precisam alinhar sua 

prática pedagógica e, consequentemente, seu planejamento às demandas 

educacionais da educação quilombola, uma vez que não é possível desvincular o 

processo de ensino e aprendizagem dos povos quilombolas com a sua realidade local, 

já que as especificidades devem ser consideradas durante o processo de ensino de 

crianças, jovens e adultos quilombolas. 

Tais conquistas só foram possíveis devido às lutas e pressões dos 

movimentos que lutam em prol do direito de acesso à educação dos quilombolas, pois 
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a partir dessas afirmações a política educacional brasileira passou a reconhecer e a 

elaborar normativa direcionadas para os povos quilombolas. Observemos: 

 

A oferta da educação escolar para as comunidades quilombolas faz parte do 
direito à educação; porém, o histórico de desigualdades, violência e 
discriminações que recai sobre esses coletivos afeta a garantia do seu direito 
à educação, à saúde, ao trabalho e à terra. Nesse sentido, atendendo aos 
mesmos preceitos constitucionais, pode-se afirmar que é direito da população 
quilombola ter a garantia de uma escola que lhe assegure a formação básica 
comum, bem como o respeito aos seus valores culturais. Para tal, faz-se 
necessário normatização e orientações específicas no âmbito das políticas 
educacional e curricular (BRASIL, 1998, p. 440). 

 

As contribuições normativas provenientes das lutas e normatizadas pelo 

Estado fazem com que ocorra o reconhecimento de uma educação específica 

direcionada aos quilombolas. Assim, a prática educativa dos indivíduos que compõem 

estas comunidades pelo país passa a considerar aspetos religiosos, culturais e 

sociais. Nesse contexto, os órgãos competentes constituem-se responsáveis por 

nortearem atuação docente em contextos nos quais a oferta de uma educação 

diferenciada faz-se necessária diante do público em questão. 

Para assegurar a efetivação de um ensino voltado para as conquistas 

adquiridas e em consonância com as necessidades dos povos quilombolas, as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Escolar Quilombola na Educação 

Básica apontam a seguinte determinação: 

 

§1º A Educação Escolar Quilombola na Educação Básica: 
I - organiza precipuamente o ensino ministrado nas instituições educacionais 
fundamentando-se, informando-se e se alimentado: 
a) da memória coletiva; 
b) das línguas reminiscentes; 
c) dos marcos civilizatórios; 
d) das práticas culturais; 
e) das tecnologias e formas de produção do trabalho; 
f) dos acervos e repertórios orais; 
g) dos festejos, usos, tradições e demais elementos que conformam o 
patrimônio cultural das comunidades quilombolas de todo país; 
h) da territorialidade. 
II - compreende a Educação Básica em suas etapas e modalidades, a saber: 
Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação do Campo, 
Educação Especial, Educação Profissional Técnica e Nível Médio, Educação 
de Jovens e Adultos, inclusive na Educação a Distância. 
III - destina-se ao atendimento das populações quilombolas rurais e urbanas 
em mais variadas formas de produção cultural, social, política e econômica 
(BRASIL, 2012). 
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Há, neste documento, o esclarecimento acerca dos direitos referentes à 

educação quilombola. Tais conquistas refletem a luta constante desses povos a favor 

de uma educação que considerasse seus espaços de vivência. Já no que refere-se 

ao Ensino Fundamental, as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Escolar 

Quilombola na Educação Básica determinam:  

 

Art.17 - O Ensino Fundamental, direito humano, social e público subjetivo, 
aliado à ação educativa da família e da comunidade devem constituir-se em 
tempo e espaço dos educandos articulado ao direito à identidade étnico 
racial, à valorização da diversidade e à igualdade. 
§ 1º (...) 
§ 2º O Ensino Fundamental deve garantir aos estudantes quilombolas: 
I- A indissociabilidade das práticas educativas do cuidar visando o pleno 
desenvolvimento da formação humana dos na especificidade dos seus 
diferentes ciclos de vida. 
II- A articulação entre os conhecimentos científicos, os conhecimentos 
tradicionais e as práticas socioculturais próprias das comunidades 
quilombolas, num processo educativo dialógico e emancipatório; 
III-Um projeto educativo coerente, articulado e integrado, de acordo com os 
modos de ser e de se desenvolver das crianças e adolescentes quilombolas 
nos diferentes contextos sociais; 
IV-A organização escolar em ciclos, séries e outras formas de organização 
compreendidas como tempos e espaços interdependentes e articulados entre 
si, ao longo dos nove anos de duração do Ensino Fundamental, conforme a 
Resolução (BRASIL, 2012). 

 

É evidente, portanto, que no âmbito do Ensino Fundamental em comunidades 

quilombolas precisa, obrigatoriamente, fornecer saberes referentes ao espaço escolar 

em consonância com os saberes tradicionais das comunidades. Portanto, esses 

elementos legislativos configuram-se como conquistas significativas para a efetivação 

de uma educação quilombola que considere os indivíduos e o contexto que integram 

tais povos, e assim será possível, segundo Santos (1999), extinguir as desigualdades 

que acumularem-se ao longo da história, além de garantir a igualdade no que refere-

se às oportunidades e tratamentos dos povos quilombolas, compensando também os 

impactos provocados em suas vivências pelas sua discriminação e marginalização, 

as quais ocorreram em fun«o da discrimina«o racial e ®tnica, assim, ñas a»es 

afirmativas visam combater os efeitos acumulados em virtude das discriminações 

ocorridas no passado.ò (SANTOS, 1999, p. 147- 157). 

 

 

2.2  EDUCAÇÃO ESCOLAR NAS COMUNIDADES KALUNGA 
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Durante muito tempo, os povos Kalunga que constituem as comunidades 

quilombolas no Estado de Goiás não tiveram acesso aos direitos que todo e qualquer 

sujeito tem de exercer seu papel como cidadão. A instalação dos povos quilombolas 

nas regiões de difícil acesso ocorreram quando os mesmos se distanciaram dos 

centros para construírem uma vida pautada na liberdade e no exercício de seus 

direitos, longe dos processos de escravidão e racismo que viveram muito tempo desde 

a sua chegada no Brasil. 

Somente após algum tempo da instalação desses povos nas comunidades 

denominadas Kalunga, o processo de educação foi iniciado, porém ocorria de modo 

informal, ou seja, não existiam instituições escolares nas comunidades, e o processo 

educativo era dado por: 

 

Qualquer um que chegasse, soubesse ler, o menino pedia lição, a pessoa 
passava. Daí podia ir embora que o menino estudava sozinho, até chegar 
outro que pudesse corrigir. O menino dava a lição, estava certa, a pessoa 
passava outra. E assim iam aprendendo, com um e com outro, conforme era 
possível. (BRASIL, 2001, p. 103) 

 

Dessa forma, é possível compreender que mesmo com muitos direitos 

garantidos pelas legislações que regem o cenário brasileiro, o processo de 

escolarização formal nas comunidades Kalunga, de fato, ocorreu tardiamente, mas 

mesmo com a ausência os sujeitos buscavam de alguma forma adquirir 

conhecimentos por meio de ensino que eram passados por pessoas comuns, sem 

qualquer formação e que apareciam das comunidades. 

Sobre o processo de educação, a Constituição Federal de 1988 expressa em 

seu artigo 205, assim como apontatado no tópico anterior, que a educação constitui-

se um direito. No entanto, mesmo diante da legislação que garante o acesso desses 

povos à educação, as Comunidades Kalunga mantiveram durante muito tempo sem o 

acesso à educação na comunidade na qual vivem, devido à falta de acesso e o 

interesse do Estado necessário, esses sujeitos precisaram deslocar para as zonas 

urbana dos municípios mais próximos para participarem do processo de educação, 

que era totalmente fora da realidade em que viviam, onde os sujeitos, por virem de 

comunidades mais pobres e com singulares diferentes, sofriam com preconceito e 

discriminação. 
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Mais tarde, já com acesso às comunidades Kalungas, foram criadas pelo 

poder público as primeiras escolas, no entanto, as unidades de ensino ofertavam 

apenas a primeira fase do ensino:  

 

As escolas chegam só até a 4- série do Ensino Fundamental. Para estudar nas 
séries seguintes, de 5- a 8-, as crianças precisam ir para as escolas das sedes 
dos municípios. Então, os pais gastam dinheiro e lá há os perigos da vida da 
cidade, que as crianças desconhecem. (BRASIL, 2001, p. 103) 

 

Tal realidade se contradizia ainda com o que era previsto pela legislação, a 

qual afirma que os cidadãos devem ter direito a educação básica pública e gratuita. 

De acordo com a Constituição Federal (1988) em seu artigo 208, o poder público deve 

ofertar ñeducação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos 

de idade, assegurando, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ela não 

tiveram acesso na idade pr·priaò. Para tanto, durante muito tempo, para propiciar 

continuidade ao processo educacional, os cidadãos precisavam se deslocarem das 

comunidades que viviam para escolas das cidades, o que impactavam grandes 

mudanças e a perda dos aspectos culturais que já tinham construído. 

Com o avanço da legislação e o surgimento de novas modalidades de ensino, 

especificamente a Educação Escolar Quilombola, que se tratam de instituições 

situadas em territórios quilombolas e/ou escolas que desenvolvem o currículo para 

alunos quilombolas, o poder público iniciaram a criação de unidade escolas dentro das 

comunidades Kalunga, devendo essas serem garantidas da seguinte forma: 

 

I ï Construção de escolas públicas em territórios quilombolas, pelo poder 
público, sem prejuízo da ação da ONG e instituições comunitárias; 
II ï adequação da estrutura física das escolas ao contexto quilombola, 
considerando os aspectos ambientais, econômicos e socioeducacionais de 
cada quilombo; 
III ï garantia de condições de acessibilidade nas escolas; 
IV ï presença preferencialmente de professores e gestores quilombolas nas 
escolas quilombolas e nas escolas que recebem estudantes oriundos de 
territórios quilombolas. (BRASIL, 2012, p. 6) 

 

Compreende-se, portanto, que tais propostas se justificam na organização de 

um ensino pautado na realidade do público quilombola, com o intuito de fazer com que 

o processo possa contribuir tanto para a valorização da cultura desses povos quanto 

também para uma formação pautada nas questões sociais e econômicas 

desenvolvidas dentro e fora da comunidade em que vivem. 
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Nesse sentido, a resolução 8/2012 do CNE/CEB expressa em seu artigo 1 

que: 

 

Art. 1 - Ficam estabelecidas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Escolar Quilombola na Educação Básica, na forma desta 
Resolução. § 1º A Educação Escolar Quilombola na Educação Básica:  
I - organiza precipuamente o ensino ministrado nas instituições educacionais 
fundamentando-se, informando-se e alimentando-se:  
a) da memória coletiva;  
b) das línguas reminiscentes;  
c) dos marcos civilizatórios;  
d) das práticas culturais;  
e) das tecnologias e formas de produção do trabalho;  
f) dos acervos e repertórios orais;  
g) dos festejos, usos, tradições e demais elementos que conformam o 
patrimônio cultural das comunidades quilombolas de todo país. (BRASIL, 
2012, p. 03) 

 

Dessa forma, apesar das escolas quilombolas contar com diretrizes voltadas 

para o seu público, o que ocorre nas comunidades Kalunga ainda diverge dessas 

propostas, uma vez que, mesmo o currículo tendo uma flexibilidade, os professores 

ainda seguem o currículo da Secretaria de Estado da Educação, desconsiderando, 

consequentemente, a proposta da educação escolar quilombola, que deve ser voltada 

também para suas especificidades. 

Entre os princípios da Educação Escolar Quilombola, as Diretrizes 

Curriculares para Educação Quilombolas expõem em seu Artigo 7 que: 

 

Art. 7 - A Educação Escolar Quilombola rege-se nas suas práticas e ações 
político-pedagógicas pelos seguintes princípios: I - direito à igualdade, 
liberdade, diversidade e pluralidade; II - direito à educação pública, gratuita e 
de qualidade; III - respeito e reconhecimento da história e da cultura afro-
brasileira como elementos estruturantes do processo civilizatório nacional; IV 
- proteção das manifestações da cultura afro-brasileira; V - valorização da 
diversidade étnico-racial. 

 

Assim, compreende-se que a proposta da educação escolar quilombola está 

pautada em valorizar os aspectos culturais das comunidades quilombolas e dos 

cidadãos que nelas vivem, ofertando uma educação direcionada para a realidade da 

comunidade, uma vez que se trata de comunidade com culturas e ritmos diferenciados 

das escolas situadas na zona urbana dos municípios 

Para tanto, de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Quilombola, a proposta dessa modalidade de ensino é ser: 
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desenvolvida em unidades educacionais inscritas em suas terras e cultura, 
requerendo pedagogia própria em respeito à especificidade étnico-cultural de 
cada comunidade e formação específica de seu quadro docente, observados 
os princípios constitucionais, a base nacional comum e os princípios que 
orientam a Educação Básica brasileira. Na estruturação e no funcionamento 
das escolas quilombolas, deve ser reconhecida e valorizada sua diversidade 
cultural. (BRASIL, 2012, p. 01) 

 

Desse modo, desenvolver a modalidade de educação escolar quilombola, 

implica em flexibilizar o currículo de modo a atender os objetivos da educação, não 

apenas valorizando aspectos ligados ao processo histórico e cultural dos povos 

quilombolas, mas também relacionar tais aspectos à realidade atual, como forma de 

ressignificar e favorecer o conhecimento necessário para os sujeitos envolvidos no 

processo, extinguindo as desigualdades e a discriminação, e ofertando possibilidades 

para o desenvolvimento pessoal e profissional do aluno. 

Assim sendo, o currículo é um componente que deve ser pensado e aplicado 

na coletividade de uma escola e nas especificidades dos alunos que fazem parte do 

processo. De acordo com Maclaren (1997):  

 

A reforma curricular precisa reconhecer a importância de espaços de 
encorajamento para a multiplicidade de vozes em nossas salas de aula e de 
se criar uma pedagogia dialógica na qual as pessoas vejam a si e aos outros 
como sujeitos e não como objetos. Quando isso ocorre os estudantes tendem 
a participar da história, em vez de tornarem-se suas vítimas. (MACLAREN, 
1997, p. 145). 

 

Contudo, o currículo é um instrumento flexível, que visa atender o coletivo de 

uma determinada comunidade escolar, fazendo com que todos os sujeitos participem 

ativamente do processo, pois as ações desenvolvidas contemplarão todos os sujeitos 

que fazem parte da escola, e poderão ser modificadas de acordo com as 

necessidades que surgirem. No entanto, mesmo com todos os avanços no âmbito das 

políticas públicas, a educação quilombola, sobretudo nas comunidades Kalunga no 

Estado de Goiás, ainda não ocorreu a adoção de um currículo escolar que 

contemplasse todas as especificidades dos povos que compõem tais comunidades. 

Nesse sentido, é necessário que as lutas e busca por melhorias continuem para que, 

dessa maneira, ocorra, de fato, uma educação para e nas comunidades 

remasnecentes no país.  
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3 ANÁLISE DE DADOS 

 

Neste capítulo são apresentados os aspectos gerais da pesquisa iniciando-se 

pelos materiais e métodos que são fundamentais para a construção de um trabalho 

coeso e pautado em parâmetros confiáveis na coleta e análise de dados tendo sido 

adotados os métodos bibliográfico e estudo de campo. O primeiro se utiliza de obras 

e artigos entre outros materiais para oferecer sustentação teórica à uma pesquisa 

enquanto o segundo permite que o pesquisador tenha um contato direto com o objeto 

de estudo. 

Após a descrição dos métodos adotados apresenta-se o lócus da pesquisa, a 

escola Kalunga III localizada no município de Teresina de Goiás, espaço marcado por 

interações e experiências diárias que resultam num esforço conjunto em busca de 

uma educação equânime e que seja capaz de atender às particularidades do público 

atendido. 

Por último, apresenta os resultados da pesquisa que foram corroborados com 

a literatura especializada cujo processo tornou possível conhecer como se dão as 

práticas de ensino e quais são as dificuldades enfrentadas no cotidiano pelos alunos 

e professores. 

 

 

3.1 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

O método para uma pesquisa de cunho científico pode ser compreendido como 

uma gama de processos sistematizados que auxiliam na descrição e explicação para 

o problema proposto na pesquisa. Existem diversos métodos, porém o pesquisadora 

deve ater-se naquele que melhor atende a natureza do objeto que está sendo 

analisado simultaneamente se o norte metodológico escolhido dialoga com o objetivo 

traçado pela pesquisa (FACHIN, 2001). 

A partir desses apontamentos e do objetivo proposto por essa pesquisa 

percebeu-se que dos procedimentos metodológicos que melhor dialoga com a 

temática apresentada é o Estudo de Caso. Nesse método analisa-se os 

questionamentos apontados, as incertezas acerca de um problema num certo local 

empresarial que lava ao pesquisador a uma tomada de decisão, por meio da análise 

e da discussão individual e coletiva das informações coletadas no estudo de caso, 



 
57  

pois promovem um raciocínio crítico do questionamentos/incerteza levantada (YIN, 

2005). 

Para Denzin e Lincoln (2000) essa abordagem constitui-se num enfoque 

naturalístico e interpretativo da realidade que advém dos olhares do observador no 

mundo por meio de estudos concatenados e sistematizados. 

Ainda sobre a pesquisa de natureza qualitativa concorda-se com o discurso 

de Coelho Cesar (2006) que pontua: 

 

Pesquisas de natureza qualitativa envolvem uma grande variedade de 
materiais empíricos, que podem ser estudos de caso, experiências 
pessoais, histórias de vida, relatos de introspecções, produções e artefatos 
culturais, interações, enfim, materiais que descrevam a rotina e os 
significados da vida humana em grupos (CESAR COELHO, 2006, p. 12). 

 

No diálogo do autor percebe-se que a pesquisa de estudo de caso adentra 

como sendo uma investigação de cunho qualitativo, pois são usadas as análises 

empíricas do observador que tenta investigar fenômenos contemporâneos no contexto 

da sociedade moderna. 

Na ótica de Yin (2005) para se usar o estudo de caso como melhor método 

de pesquisa, tem que ponderar se os fenômenos e o contexto dialogam. Para o autor, 

apenas pode usar desse procedimento metodológico quando a relação norteada 

(fenômeno e contexto) não está claramente definida. Enfim, no estudo de caso o 

pesquisador utilizará de suas perspectivas para compreender o problema de 

pesquisa. 

Para um melhor entendimento do método escolhido, utilizou-se como 

referencial Yin (2005), pois os seus diálogos são claros e bem objetivos quando o 

assunto é estudo de caso. O referido autor elucida que o fator dominante para a 

escolha do estudo de caso em contraproposta ao uso de experimentos, levantamentos 

de dados, pesquisa histórica, etc, é o apreço pela questão da pesquisa, do controle 

exigido sobre eventos comportamentais e do foco sobre acontecimentos 

contemporâneos ou não. 

É importante saber que em toda pesquisa sustentada por um caminho 

metodológico de estudo de caso deve ser composta de três etapas. Yin (2005) 

discorre sobre as etapas, sendo a primeira, a escolha do referencial teórico e a 
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organização dos registros (protocolo1) para a coleta de dados; como segunda fase, o 

desenvolvimento de um relatório do caso (coleta e análise); e terceiro, a interpretação 

dos dados coletados por meio de teorias que dialogam com o estudo analisado. 

Em suma na análise dos dados coletados pelo método de estudo de caso 

deverá ser analisado por meio de 03 instrumentos que para Coelho Cesar apud Yan 

(2001) pontua como: 

 

3.1.1 Adequação ao padrão, onde são comparados os padrões empíricos 
encontrados no estudo com os padrões prognósticos, derivados da teoria ou 
de outras evidências; se os padrões confirmarem os prognósticos e não forem 
encontrados padrões alternativos de valores previstos, pode- se fazer 
inferências de relação entre eventos; nesta análise o foco também pode estar 
nas explanações concorrentes, ou seja, identificar porque os resultados foram 
iguais sob situações diversas; 

3.1.2 Análise de séries temporais, onde a comparação de padrões se dá a 
partir de uma variável ao longo de um espaço de tempo; este tipo de análise 
s· se justifica quando se busca entender ñcomoò e ñporqueò um evento 
modificou-se ao longo do tempo; se a preocupação for meramente descritiva a 
técnica não se justifica; 

3.1.3 Análise dos dados a partir de modelos previamente formulados; isto é 
especialmente importante quando a análise envolve um encadeamento 
complexo de eventos ao longo do tempo. 

 

Ao escolher o estudo de caso como método, pretendeu-se construir uma malha 

de discursos que permitisse compreender como se dá o trabalho do docente na sala 

multisseriada e de que modo o estudante concebe esse ensino. Para o caminhar da 

pesquisa foram organizadas as ideias coletadas e analisadas sob o modelo 

metodológico proposto aqui pelos referenciais teóricos do estudo de caso. 

Além do estudo de caso, pretendeu-se adentrar ao universo da investigação, 

isto é, por meio de uma pesquisa de campo foram analisadas as entrevistas dos 

docentes e discentes pesquisados. Nesse viés delimitou-se o lócus da pesquisa para 

a visão de escola rural com características multisseriadas e/ou unidocente. 

Essa pesquisa é de cunho qualitativo, mas, para o desenvolvimento do trabalho 

necessitou-se observar todas as dimensões associadas ao problema de pesquisa. 

Para isso foram usadas fontes de pesquisas, jornais, artigos, bancos de dados, mídias 

como meio para a construção da informação. Além do mais, a pesquisa de campo 

vem qualificar o problema de estudo delimitado pela pesquisa e promover uma 

interpretação dos dados obtidos, por meio de bases fundamentadas e consistentes 

 
1 Para Yin (2005) o termo protocolo é utilizado como um grande componente de confiabilidade do 
estudo de caso. 
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(referenciais teóricos) para compreender e explicar o problema pesquisado (FRANCO, 

1985). 

 

 

3.2 LÓCUS DE PESQUISA 

 

O ramo educacional é um espaço de construção e a educação pública é 

garantida a princípio pela Carta Magna do país e demais legislações afim. No entanto, 

a realidade escolar revela que nem todos os alunos conseguem receber uma 

educação de qualidade em razão de distintos motivos e dentre eles estão: 

infraestrutura inadequada, professores não qualificados, ineficiência das políticas 

públicas entre outros. 

Tais dissonâncias são características na escola da zona rural e nesse aspecto 

o Iócus desta pesquisa é a Escola Kalunga III em Teresina ï Go onde se procurou 

conhecer tanto os aspectos físicos, quanto pedagógicos da instituição. Dessa forma, 

no presente tópico apresenta-se o município de Santa Teresina de Goiás, espaço que 

abriga a Escola Kalunga III, objeto de estudo desta dissertação. Descreve o contexto 

de construção do referido município assim como suas características naturais. 

 

 
3.2.1 Características gerais do município 

 

O município de Teresina de Goiás localiza-se no nordeste da Chapada dos 

Veadeiros, região nordeste do estado de Goiás, no Centro-Oeste do Brasil, com um 

área de 774,635 km², a população estimada de 2.915 habitantes e densidade 4,5 

hab./km² (Figuras 7) 

Figura 8 - Localização e Teresina de Goiás 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Teresina_de_Goi%C3%A1s 
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A figura 8 demonstra de maneira mais detalhada a localização do referido 

município. 

 

Figura 9 - Mapa do município de Teresina de Goiás 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Fonte: https://www.google.com.br/search?q=mapa+teresina+de+go&hl=pt-BR&site 

 

O referido município surgiu da iniciativa de três homens e duas mulheres, 

Delfino Szeerquins, José da Costa e Joaquim de Souza Fagundes, Joaquina Nunes 

Bandeira e Antônia Francisca Lopes, que em 1960 decidiram criar um loteamento no 

entorno de Cavalcante com Campos Belos, na antiga GO-012. As terras pertenciam 

à esposa de Joaquim de Souza. E foi ele quem primeiro se estabeleceu no local. 

A vila que começou a se formar pertencia ao município de Cavalcante. Em 1968 

ganhou a condição de distrito de Cavalcante. Devido ao seu rápido crescimento, o 

distrito foi emancipado em 14 de janeiro de 1988, e em 1989 teve sua primeira eleição. 

Distrito criado com a denominação de Teresina de Goiás, pela Lei Estadual n.º 

7.042, de 26-06-1968, subordinado ao município de Cavalcante. Em divisão territorial 

datada de 1-I-1979, o distrito figura no município de Cavalcante. Elevado à categoria 

de município com a denominação de Teresina de Goiás, pela Lei Estadual n.º 10.449, 

de 14-01-1988, desmembrado de Cavalcante. Sede no antigo distrito de Teresina de 

Goiás. Constituído do distrito sede. Instalado em 01-06-1989. Em divisão territorial 

datada de 2003, o município é constituído do distrito sede. Assim permanecendo em 

divisão territorial datada de 2015 (IBGE, 2015). 

Atualmente, Teresina de Goiás é o município mais novo da Chapada dos 

Veadeiros e apesar de ter muitos atrativos naturais ainda não tem uma grande 

http://www.google.com.br/search?q=mapa%2Bteresina%2Bde%2Bgo&hl=pt-BR&site
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estrutura voltada para o turismo. O município é cortado pela GO 118 e pela GO-241, 

que dá acesso a Cavalcante. De acordo com o último senso a população estimada 

em 2016 era de 3.327 habitantes. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) do município em 2010 era de 

0.661. Quanto aos dados educacionais os dados das figura 9 e 10 ilustram esse 

quantitativo na rede municipal e estadual de Teresina de GO. 

 

Figura 10 - Número de escolas da rede estadual em Teresina - GO 

Fonte: MEC, 2011 

 

Figura 11 - Número de escolas da rede municipal em Teresina - GO 

Fonte: MEC, 2011 

 

Ao analisar as figuras 9 e 10 nota-se em razão de sua demografia o município 

conta com duas escolas estaduais e cinco municipais e em relação à escola rural as 

duas rede tem essa oferta e também nessa modalidade, o município tem um número 

maior de vagas (Figuras 11 e 12) 
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Figura 12 - Número de escolas rurais da rede estadual de Teresina - GO 

Fonte: MEC, 2011 

 

Dentro do período pesquisado nota-se que o governo do Estado de Goiás 

construiu cinco escolas de zona rural sendo 3 escolas de campo e duas quilombolas. 
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Figura 13 - Número de escolas rurais da rede municipal de Teresina - GO 

Fonte: MEC, 2011 

 

A rede municipal possui mais escolas na zona rural sendo 5 escolas do campo 

e duas quilombolas e tal resultado demonstra a demanda nessa modalidade. 

 

 

3.3 RESULTADOS 

 

A pesquisa foi realizada no mês de maio de 2018 período este em que os 

alunos faltam muito as aulas devido período chuvoso, já que precisam enfrentar 

alguns desafios para chegaram até a escola como a travessia de um rio, que nessa 

época de chuvas intensas, fica intransitável, impedindo que os estudantes vão à 

escola. 

De modo que no dia da entrevista poucos estudantes tinham ido à escola. Por 

isso, quatro alunos e dois professores foram o universo da pesquisa que realmente 
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respondeu ao questionário cuja organização se deu a partir de sete questões, sendo 

duas fechadas e cinco abertas. 

 

 

3.3.1 Questionário do aluno 

 

Gráfico 1 - Ano de ingresso na escola 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A questão n. 1 procurou saber em que ano o aluno se ingressou na escola. 

Dentre os entrevistados, nenhum está matriculado na Educação Infantil, sendo 2 no 

1º ano/alfabetização e 2 afirmaram estar matriculados no 2º ano do Ensino 

Fundamental. Não houve registro para as demais séries em razão da ausência dos 

estudantes devido ao período chuvoso. 

 

Gráfico 2 - Situação de repetência (série) 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A questão n. 2 procurou saber os entrevistados se já passaram por situação de 
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repetência e os dados mostram que 1 estudante repetiu o 3º ano e 1 repetiu o 5º ano. 

Destaca-se que a questão da repetência é uma constante em qualquer 

modalidade de educação ofertada como bem lembra Amorim (2015) o qual ressalta 

que a educação do campo passa pelo crivo de suas particularidades e no caso dos 

alunos de salas multisseriadas existem os aspectos relacionados ao próprio modelo 

como alunos de várias séries estudando no mesmo espaço, pois, a depender da 

quantidade, o professor não tem condições de oferecer um suporte pedagógico 

adequado a cada um. 

Na questão n. 3 foram questionados sobre o motivo pelo qual houve uma 

eventual reprovação. As respostas indicam para dificuldade de aprendizagem ou de 

acompanhar o professor, pois, são muitas séries numa mesma sala. 

Acerca disso, a literatura mostra que tais problemas estão relacionados a vários 

fatores que tanto podem ser ordem pessoal ou social. Nesse sentido Scoz (1996, p. 

13) afirma que: 

 

Os problemas de aprendizagem não são restringíveis, nem as causas físicas 
ou psicológicas, nem a análise das conjunturas sociais. É preciso 
compreendê-los a partir de um enfoque multidimensional, que amalgame 
fatores orgânicos, cognitivos, afetivos, sociais e pedagógicos, percebidos 
dentro das articulações sociais. Tanto quanto a análise, as ações sobre os 
problemas de aprendizagem devem inserir-se num movimento mais amplo de 
luta pela transformação da sociedade. 

 

Os problemas de aprendizagem compreendem uma inabilidade específica, 

como leitura, escrita ou matemática, em indivíduos que apresentam resultados 

significativamente abaixo do esperado para o seu nível de desenvolvimento, 

escolaridade e capacidade intelectual. 

Sobre a faixa etária, os entrevistados responderam que se encontram entre 

os seis e dez anos de idade, o que pode ser considerado positivo, pois, não se 

encontram em defasagem idade/série. 

A questão n. 5 procurou saber dos estudantes o que pretendem fazer quando 

concluírem o ensino fundamental. Um deles respondeu que pretende estudar para ser 

professor posteriormente, outro disse que deseja estudar (fazer faculdade) em Brasília 

e os demais não souberam responder, apenas afirmaram que gostariam de continuar 

estudando em Teresina. 

Acerca disso Oliveira (2013, p. 1) traz contribuições ao citar que 
 



 
66  

Há diferenças quando se consideram as séries, as idades, o sexo, os sonhos, 
as expectativas, as condições financeiras, socioculturais etc. As semelhanças 
ocorrem no desejo dos alunos de ter acesso a um sistema de educação com 
boa qualidade de ensino; acesso aos meios de comunicação e 
conhecimentos; pelos direitos e deveres civis; pela certificação de seu curso; 
e na EJA, especificamente, pela vontade de recuperar o tempo perdido. 

 

A resposta de um estudante corrobora com as afirmações desta autora, tendo 

em vista que galga estudar em Brasília posteriormente para pleitear uma vaga no 

ensino superior. 

A questão n. 6 indagou os estudantes se eles gostam de estudar em salas 

multisseriadas e por qual motivo. Uma criança disse que aprende muito nesta escola, 

mesmo com muitas séries no mesmo lugar. Outra respondeu que gosta porque tem 

amigos ali. Duas não souberam explicar porque gostam da escola, mas que ficam 

ansiosas para que chegue o dia seguinte para poder estudar e ver os amigos, pois, 

isso dá mais alegria a elas. 

Acerca disso Oliveira (2013) também apresenta reflexões ao lembrar que o 

professor que atua em salas multisseriadas pode realizar um planejamento capaz de 

alcançar todos os envolvidos no processo de alfabetização das escolas rurais, 

certificando-se que, as diversidades contribuem para que haja interação, cooperação 

e construções mútuas dos saberes escolares. 

A questão n. 7 indagou os estudantes se eles gostam da Escola Kalunga III e 

as respostas foram todas positivas, o que demonstra o apreço dos estudantes pela 

unidade escolar e pelo método ensinado e vem reafirmar o que foi exposto por Oliveira 

(2013). 

A partir das respostas dos entrevistados nota-se dificuldades de aprendizagem 

que estão expressas nas respostas bem objetivas, o que sinaliza pouca habilidade 

para argumentação ou mesmo para interpretação. No entanto esses estudantes 

demonstram profundo conhecimento da proposta do modelo no qual estudam e não 

somente acreditam nele, como também fazem planos para o futuro a partir dos 

conhecimentos adquiridos com seus professores. 

 

 

3.3.2 Questionário do professor 

 

O questionário aplicado os professores tem 12 questões sendo 11 fechadas 
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e 1 aberta. 

 

Gráfico 3 - Faixa etária 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Essa questão procurou saber dos entrevistados qual é sua faixa etária. Os 

dados mostram que 1 professor tem entre 25 e 30 anos e 1 tem acima de 35 anos. 

 

Gráfico 4 - Grau de escolaridade 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Quanto ao grau de escolaridade nenhum dos entrevistados tem somente 

ensino médio incompleto ou completo. 1 deles tem graduação e o outro já fez 

especialização. 
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Em relação à formação do professor para atuar em sala multisseriada Amorim 

(2015) explicita que o trabalho com alunos atendidos nessas salas requer um 

professor capacitado e preocupado com sua formação contínua sendo essa uma 

necessidade. 

Almeida e Grazziotin (2011) defendem que deve haver uma formação 

especializada para o magistério rural, como um currículo adaptado às necessidades 

do meio rural, sendo essa uma condição para o bom desempenho da profissão do 

educador. 

Andrade (2016) ressalta que essa formação precisa passar pelo crivo das 

políticas públicas, tendo em vista que existem, mas precisam ser potencializadas por 

meio de investimentos mais focados nas necessidades de cada escola. 

 

Gráfico 5 - Tempo de atuação na rede pública de ensino do Estado de Goiás 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Em relação ao tempo de atuação na rede pública de ensino do Estado de Goiás, 

todos dois professores afirmaram que atuam há menos de cinco anos na rede. 

Sobre a relação entre faixa etária e uma boa prestação de serviços em sala de 

aula Oliveira (2013) deixa claro que são aspectos secundários, pois, quando o 

professor tem um foco a ser seguido ele busca estratégias e supera as dificuldades. 

Para a autora, apesar de tantas dificuldades, os docentes das turmas 

multisseriadas poderão articular a sua prática docente com a formação de grupos, 

para assim, trabalhar o currículo escolar. Tendo em vista que, a heterogeneidade 
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existente nas salas, é capaz de promover a cooperação dos sujeitos a fim de alcançar 

aprendizagens consideravelmente significativas. 

A dinâmica desse tipo de trabalho contribui para a melhoria dos serviços 

prestados pelo professor, tendo em vista que a interação com os demais associada 

às trocas de experiências pode contribuir para a melhoria da prática docente em 

turmas multisseriadas. 

 

Gráfico 6 - Modo de ingresso na escola em que trabalha 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Resposta idêntica foi atribuída à questão que indaga sobre o modo de ingresso 

na escola em que trabalha sendo que ambos os entrevistados atuam em regime de 

contrato de trabalho o que justifica o pouco tempo de atuação na rede pública, já que 

o período limite para cada contrato com a SEDUCE é de três anos. 

Acerca disso, Amorim (2015) expressa que as mudanças ocorridas no mundo 

do trabalho fizeram com o professor precise se adequar às elas e buscar novas formas 

de atuar, contribuindo assim para um trabalho de excelência. 
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Gráfico 7 - Tempo de atuação em salas multisseriadas 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Sobre o tempo de atuação em salas multisseriadas nenhum dos professores 

atua atuação acima de há mais cinco anos pelas razoes já mencionadas quanto ao 

regime de trabalho dos mesmos. 

 

Gráfico 8 - Atuação em salas unisseriadas 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Já em relação às salas unisseriadas, apenas um dos professores já atuou com 

essa realidade. O outro disse que somente atuou em multisseriada. 

Sobre as modalidades de séries trabalhadas e a importância de se ofertar um 
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bom trabalho Amorim (2015) expressa que o professor precisa desenvolver seu 

trabalho de forma harmoniosa, através de interesses, sentimentos, preocupações, 

concepções e ideais, que sejam significativos para todos os envolvidos no processo 

educativo. 

Oliveira (2013) complementa ao citar que o professor deverá se preparar 

continuamente, principalmente aqueles que atuam em mais de uma unidade escolar, 

pois, pode acontecer de ele se deparar com um modelo diferente do que tem costume 

e para não enfrentar muitas dificuldades no momento de planejar, executar aulas e se 

interagir com os alunos procurando estratégias para suprir suas necessidade 

 

Gráfico 9 - Grau de aprendizagem em salas multisseriadas 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Sobre as dificuldades de aprendizagem dos estudantes observadas pelos 

professores, um deles disse que é baixa, enquanto que o outro considera alta. Desse 

modo, nota-se que a análise do grau de aprendizagem nessas turmas depende de 

muitos aspectos como faixa etária, condições de aprendizagem, maturidade para 

compreender os motivos de tantas turmas juntas, apoio da família entre outros. 

Conforme Rosa (2008) as especificidades identificadas nas classes 

multisseriadas não trazem apenas dificuldades para o trabalho docente, elas trazem 

também possibilidades para a formação de grupos na sala de aula. 

Amorim (2015) complementa ao citar que o professor tem um papel 

fundamental no desenvolvimento da educação, sendo o ponto central de sustentação 

de toda política educacional. Desse modo ele deve adquirir conhecimentos 
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significativos para trabalhar com qualidade nas diversas culturas e colocar em prática 

as concepções e crenças adquiridas durante seu processo pedagógico sobre o ensino 

e aprendizagem. 

 

Gráfico 10 - Dificuldades enfrentadas no cotidiano docente 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Os dados desta questão demonstram que os professores passam por 

dificuldades no exercício da docência em salas multisseriadas, pois um deles 

respondeu que a dificuldade reside em atender a todos os alunos conforme suas 

necessidades e faixa etária. A dificuldade em manter os alunos concentrados foi 

apontada pelo outro docente entrevistado. 

Em relação a isso Ribeiro e Pereira (2016, p. 12) afirmam que: 

 

A maior dificuldade apresentada pelo professor das turmas multisseriadas 
seria: atender a todos os alunos, pois, o marco dessas turmas é a 
heterogeneidade. É certo que não existem turmas homogenias, no entanto, 
só o fato de haver alunos de várias idades dificulta ainda mais a prática 
docente. Outro ponto em questão é a falta de recursos didáticos, visto que, 
as escolas rurais estão situadas em lugares distantes e acabam em sua 
grande maioria esquecidas pelas políticas públicas. O professor, diante disso, 
precisa criar muitas estratégias para oferecer o mínimo de condição que 
atenda a todos os alunos. 

 

Desse modo eles evidenciam que o acompanhamento pedagógico destes 

alunos poderia ser melhor. 
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Gráfico 11 - Conteúdos contribuem para a formação de conceitos 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Ao serem questionados se os conteúdos contribuem para a formação de 

conceitos, ambos os docentes disseram que sim. 

A questão aberta questionou os docentes quais são as principais dificuldades 

enfrentadas e um deles respondeu que é de explicar conteúdos diferenciados numa 

sala de pré-alfabetização. 

Acerca disso Oliveira (2013, p. 2) oferece contribuições ao mencionar que 

 

A proposta deve iniciar suas ações desde a educação infantil utilizando o 
recurso da contação de histórias, nas perguntas e respostas dos 
determinados assuntos debatidos, nos relatos de experiências pessoais, etc. 
À medida que, as crianças vão avançando nas séries, mesmo sendo nas 
turmas multissérie, o professor realiza a retomada dos conteúdos da língua 
portuguesa de uma forma mais sistematizada incluindo os conceitos 
determinados pela gramática (frases ï nominais e verbais; o uso da 
pontua«oé). 

 

Ressalta-se que essa dinâmica pode ser utilizada em todas as disciplinas para 

que a criança ao se familiarizar com textos e contextos diversos, consegue também 

se desenvolver nas demais áreas de ensino. 

Uma das professoras colocou os entraves que emperram o trabalho nas 

classes multisseriada, desde a questão do planejamento para vários níveis de 

aprendizagem, a ausência dos alunos em tempo de chuva, apoio pedagógico, 

impossibilidade de atender o currículo pronto, pois, os alunos já se matriculam 

diretamente no primeiro ano, não tem pré - alfabetização entre outros desafios. 
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Apesar das dificuldades foi sinalizado por uma das professoras disse que 

tem muito material pedagógico, classe confortável, mas não é o suficiente pra garantir 

o sucesso do aluno calungueiro. 

Assim a pesquisa corrobora com a literatura ao demonstrar que a realidade 

das salas multisseriadas representa um desafio a ser superado pelas unidades 

escolares e pelos professores, pois, cada uma tem uma realidade diferente como na 

Escola Kalunga III que apesar de todo o esforço empreendido pelo Estado e pelos 

professores ainda enfrenta muitas dificuldades principalmente aquelas referentes à 

localização geográfica da unidade que é distante das residências dos estudantes. 

Apesar de tantas dificuldades, os docentes das turmas multisseriadas 

poderão articular a sua prática docente com a formação de grupos, para assim, 

trabalhar o currículo escolar. Tendo em vista que, a heterogeneidade existente nas 

salas, é capaz de promover a cooperação dos sujeitos a fim de alcançar 

aprendizagens consideravelmente significativas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ao se propor uma discussão sobre a educação em salas multisseriadas com 

ênfase na Escola Kalunga III em Teresina/GO buscou-se conhecer na prática como se 

dão as relações entre docentes e discentes e as dificuldades apontadas por eles em 

relação à essa modalidade e ao processo de aprendizagem. Desse modo, a pesquisa 

responde à problemática inicial e aos objetivos sendo necessário trazê-los para o final 

desta dissertação. 

Questão problema: Quais os desafios enfrentados pelos docentes e discentes 

das classes multisseriadas da zona rural na Escola Kalunga III? 

De acordo com a literatura consultada muitos são os desafios e dificuldades 

enfrentadas tanto pelos alunos quantos pelos professores de salas multisseriadas. Na 

prática, mediante pesquisa realizada, observou-se que um dos grandes desafios 

enfrentados pelos docentes é lecionar para vários alunos num mesmo espaço, com 

séries e idades distintas, além de trabalhar com um currículo não adaptado às reais 

necessidades dos educandos, acompanhamento pedagógico insuficiente, falta de 

acompanhamento dos pais, infrequência dos alunos devido período chuvoso, entre 

outros que comprometem o processo educativo. Os alunos também sentem com 

esses impasses, haja vista que as dificuldades já mencionadas refletem na 

aprendizagem dos mesmos. Porém de acordo com relato dos professores 

entrevistados, é possível realizar um bom trabalho dentro das possibilidades. E que 

as dificuldades são inevitáveis e que superadas na medida do possível, no dia a dia. 

Os educadores estão cientes de que uma boa educação acontece quando se planeja 

adequadamente, pois o planejamento pedagógico é imprescindível, sendo ele um 

fator valiosíssimo para identificar os problemas de aprendizagem nas salas 

multisseriadas, uma vez que é capaz de criar estratégias para desenvolver o currículo 

da escola levando em consideração principalmente o trabalho dos alunos em equipe. 

Objetivo geral: Analisar se nas classes multisseriadas da zona rural, no 

nordeste goiano, diante das dificuldades, há possibilidades de realizar um trabalho 

educativo eficaz; observando, sobretudo, se o professor tem o suporte necessário, 

com subsídios para desenvolver um trabalho voltado à valorização do aluno e à 

inserção do mesmo na sociedade. 

Alcançado tendo em vista que tanto na literatura, quanto nas respostas dos 

entrevistados foi possível observar que a excelência deste trabalho depende das 
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condições geográficas, de recursos didáticos, da maturidade dos estudantes e das 

competências do professor. 

Acerca disso foram observadas algumas dificuldades relacionadas ao modo 

como os professores enfrentam os desafios diários como trabalhar com esses alunos 

em diferentes séries ao mesmo tempo. No entanto, não foi observado que esses 

docentes não têm motivação para tornar seu trabalho melhor a cada dia. Ademais, a 

entrevista com os alunos demonstra que eles têm apreço pela escola e conseguem 

aprender, pois, sinalizam planos para o futuro tendo a educação como referência. 

Objetivo específico 1: Verificar se a prática pedagógica do professor de 

classes multisseriadas é concebida, planejada, executada e avaliada da mesma forma 

que numa sala seriada. 

Alcançado, pois, os docentes afirmam planejar suas aulas, tendo em vista a 

consciência de que existem muitos desafios a serem superados. Também é 

confirmado na resposta de um docente que afirma dificuldades em lidar com crianças 

ainda pequenas e que precisam de uma atenção mais específica. Tal consciência 

demonstra que necessário planejar para atender tais dificuldades. 

Objetivo específico 2: Analisar se o professor está preparado, aberto às 

mudanças, buscando novas metodologias de trabalho e se o mesmo planeja para 

atender as necessidades das particularidades dos alunos. 

Alcançado, pois, embora os professores atuem em regime de contrato 

especial sabendo que esse tempo é limitado para atuar, eles demonstram 

preocupação em buscar estratégias para superar as dificuldades encontradas no 

cotidiano. 

Objetivo específico 3: Observar se os alunos conseguem fazer associações 

entre os conteúdos estudados e o seu cotidiano. 

Esse objetivo não foi contemplado totalmente, uma vez que em razão do 

período chuvoso, muitos alunos não compareceram na escola o que acabou 

dificultando a pesquisadora conhecer todas as especificidades relacionadas as 

competências dos alunos. 

Objetivo específico 4: Certificar se um único professor é suficiente para que 

possa desenvolver um trabalho de qualidade, atendendo os diferentes níveis de 

aprendizagem. 

Contemplado, pois, os professores demonstraram que mesmo com 

dificuldades estão desenvolvendo o trabalho conforme as particularidades das turmas 
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multisseriadas. 

Objetivo específico 5: Observar se o currículo é favorável ao desempenho dos 

alunos da área rural, se o mesmo valoriza a cultura local e favorece o desenvolvimento 

das diversas aptidões dos alunos. 

Contemplado na literatura, tendo em vista que muitos autores demonstram 

que esse currículo precisa ser pensado e elaborado de acordo com as particularidades 

de cada localidade. Contudo, na prática esse currículo não contempla a realidade da 

Escola Kalunga III, pois, chega pronto do Estado, por isso, não consegue atender a 

todos de maneira equânime, sendo necessário ao professor fazer complementos 

conforme as necessidades que vão surgindo. 

Objetivo específico 6:Compreender quais os desafios e dificuldades são 

enfrentados pelos docente e discentes das classes multisseriadas da escola Kalunga 

III. 

Contemplado, foi observado inúmeras dificuldades enfrentadas pelos 

professores e alunos da Escola Kalunga III. A pesquisa aponta que as classes 

multisseriadas dessa escola constituem um desafio a ser superado. Percebe-se 

porém que mesmo diante das dificuldades enfrentadas tanto por docente, quanto por 

discente, os professores conseguem atender seus alunos na medida do possível, sem 

cair a qualidade do ensino, pois buscam constantemente alternativas para superação 

dos desafios. Os docentes pontuaram que, embora não conseguindo acompanhar o 

currículo proposto, realizam um trabalho focado nas especificidades dos alunos e que 

não se trata de um trabalho desenvolvido aleatoriamente, para isso se esforçam a fim 

de realizar um planejamento adequado, alinhado às particularidades desses 

discentes. 

Desse modo, é possível dizer que muitas são as dificuldades enfrentadas e 

que é preciso tornar o ensino das classes multisseriadas melhor e mais relevante. 

Nota-se ainda que está distante do que realmente é necessário para que esses público 

seja atendido dentro das suas especificidades. Há lacunas na prática que deve ser 

melhorada e preenchida. Para tanto, dentre outras medidas, é essencial solicitar junto 

aos órgãos competentes, políticas públicas para torná-las mais próximas das 

necessidades desses alunos; além disso, que invistam numa educação de qualidade, 

não somente nas classes multisseriadas mas também nas unisseriadas. É 

imprescindível que os profissionais sejam mais valorizados, qualificados, haja vista 

que grandes são as dificuldades e desafios por eles enfrentados. Que tenham mais 
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recursos, acompanhamento pedagógico permanente, materiais diversos, 

equipamentos apropriados, espaços físicos adequados e um currículo adaptado para 

que possam lançar mão de metodologias que valorizem de fato a diversidade de 

saberes e vivencias culturais dos envolvidos no processo educativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 




